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PROCESSO- ADMINISTRATIVO FISCAL E PROCESSO JUDICIAL.
CONCOMITANCIA. SUMULA CARF N° 1.

Importa “rendncia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito
passivo de acdo judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois
do lancamento de oficio, com o mesmo objeto do processo administrativo,
sendo cabivel apenas a apreciacdo, pelo 6rgao de julgamento administrativo, de
matéria distinta da constante do processo judicial.

COMPENSAGAO. CREDITOS ILIQUIDOS OU INCERTOS. NAO
HOMOLOGACAO.

A compensacdo vinculada a créditos que ndo gozam de certeza e liquides deve
ser indeferida.

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. COMPENSACAO.
POSSIBILIDADE APENAS APOS O TRANSITO EM JULGADO DA
ACAO JUDICIAL.

Nos termos do art. 170-A do CTN, é vedada a compensacdo mediante 0
aproveitamento de tributo, objeto de contestacdo judicial pelo sujeito passivo,
antes do transito em julgado da respectiva decisdo judicial e ainda nos termos
do art. 89 da Lei n.° 8.212, de 1991, a possibilidade de compensacdo de
contribuicbes previdenciarias restringe-se aos casos de pagamento ou
recolhimento indevidos.

Uma vez proposta acdo judicial pelo sujeito passivo, na qual se discute a
incidéncia de contribuicBes previdenciarias sobre determinadas rubricas,
eventual recolhimento indevido ou a maior operar-se-4 apenas quando do
transito em Julgado da referida acéo.

MULTA ISOLADA. PERCENTUAL EM DOBRO. POSSIBILIDADE E
PRESSUPOSTO DA APLICACAO. ARGUICAO DE VIOLACAO AOS
PRINCIPIOS CONSTITUCIONAIS. SUMULA CARF Ne 2,

Diante da existéncia de compensacdo indevida e de falsidade da declaragédo
apresentada pelo sujeito passivo, impde-se a aplicacdo da multa isolada no
percentual de 150%, calculada com base no valor do débito indevidamente
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 Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2011
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL E PROCESSO JUDICIAL. CONCOMITÂNCIA. SÚMULA CARF Nº 1.
 Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.
 COMPENSAÇÃO. CRÉDITOS ILÍQUIDOS OU INCERTOS. NÃO HOMOLOGAÇÃO. 
 A compensação vinculada a créditos que não gozam de certeza e liquides deve ser indeferida. 
 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE APENAS APÓS O TRANSITO EM JULGADO DA AÇÃO JUDICIAL. 
 Nos termos do art. 170-A do CTN, é vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial e ainda nos termos do art. 89 da Lei n.º 8.212, de 1991, a possibilidade de compensação de contribuições previdenciárias restringe-se aos casos de pagamento ou recolhimento indevidos. 
 Uma vez proposta ação judicial pelo sujeito passivo, na qual se discute a incidência de contribuições previdenciárias sobre determinadas rubricas, eventual recolhimento indevido ou a maior operar-se-á apenas quando do transito em Julgado da referida ação.
 MULTA ISOLADA. PERCENTUAL EM DOBRO. POSSIBILIDADE E PRESSUPOSTO DA APLICAÇÃO. ARGUIÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. SÚMULA CARF Nº 2. 
 Diante da existência de compensação indevida e de falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo, impõe-se a aplicação da multa isolada no percentual de 150%, calculada com base no valor do débito indevidamente compensado, sem necessidade de imputação de dolo, fraude ou simulação na conduta do contribuinte.
 Nos termos da Súmula CARF nº 2, o CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
 OMISSÃO OU INCORREÇÃO DE INFORMAÇÕES PRESTADAS EM GFIP (CFL 78). OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA VINCULADA A OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. CORRELAÇÃO. 
 O julgamento do lançamento da multa aplicada pela omissão ou incorreção de informações em GFIP deve considerar o resultado do julgamento dos lançamentos das obrigações principais.
 Sendo mantido o lançamento da obrigação principal, correta a aplicação da multa por descumprimento de obrigação acessória nos temos do art. 32-A da Lei nº 8.212, de 1991.
 MULTA ISOLADA. PERCENTUAL EM DOBRO. STF. TEMA 726. NÃO APLICAÇÃO.
 Comprovada a falsidade da compensação declarada na GFIP, não se aplica o Tema 736 do STF por não se tratar de mera negativa de homologação da compensação.
 O caso concreto não trata de mera negativa de homologação da compensação, mas de caso de falsidade devidamente fundamentado e comprovado. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do recurso, não conhecendo das alegações relativas a matérias que se encontram em discussão judicial, quais sejam: 15 primeiros dias que antecedem o auxílio doença; salário maternidade; férias e terço de férias; aviso prévio indenizado e correspondente parcela no 13º salário; adicional sobre horas-extras, insalubridade, periculosidade, de transferência e adicional noturno; e, na parte conhecida, negar-lhe provimento.
 (documento assinado digitalmente)
 Sonia de Queiroz Accioly - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Sara Maria de Almeida Carneiro Silva - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Sara Maria de Almeida Carneiro Silva, Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Gleison Pimenta Sousa, Leonam Rocha de Medeiros, Christiano Rocha Pinheiro, Eduardo Augusto Marcondes Freitas, Martin da Silva Gesto e Sonia de Queiroz Accioly (Presidente).
 
  Trata-se de recurso interposto contra decisão proferida pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Florianópolis (DRJ/FNS), que julgou procedente lançamentos relativos a:
1)  glosa  de  compensações indevidas, apuradas de acordo com os valores efetivamente compensados pelo contribuinte, por meio da GFIP, sustentada em liminar concedida pela justiça, não transitada em julgado (DEBCAD  nº  51.018.085­0);
2) multa isolada, aplicada em virtude da inclusão de informações não verdadeiras em GFIP (DEBCAD  nº  51.018.086­8); e 
3)  Auto de Infração (CFL 78), DEBCAD nº 51.018.087 � 6,  lavrado  em  virtude  da  fiscalizada  ter  apresentado Guia  de Recolhimento  do  FGTS  e  Informações  à  Previdência  Social  (GFIP)  com  dados  não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias. 
Sirvo-me do relatório proferido pelo julgador de piso, que muito bem sumariou a questão (fls. 1102 a 1105):
Conforme  Relatório  Fiscal,  para  justificar  as  compensações  feitas  em GFIP, a autuada alegou possuir créditos previdenciários decorrentes dos processos judiciais nº  46024­66.2010.4.01.330 e nº 2008.33.00.013315­0.  
Seguindo  a  autoridade  fiscal  informa  que  o  processo  nº  46024­66.2010.4.01.330 tem por escopo a suspensão da exigibilidade do crédito tributário referente à contribuição  patronal  incidente  sobre  as  verbas  pagas  a  título  de  horas­extras,  adicional noturno,  insalubridade,  periculosidade,  aviso  prévio  indenizado,  13º  salário  e  transferência. 
Porém, da análise das decisões proferidas concluiu­se que em nenhum momento foi autorizado à impetrante proceder a compensação de eventuais valores recolhidos indevidamente antes do trânsito em julgado  da  ação e  que até a  última  decisão a empresa  não tinha  obtido  nenhuma decisão  favorável em  relação a não incidência da contribuição previdenciária sobre as verbas pagas a título de hora�extra, adicional noturno,  insalubridade e  periculosidade. 
Já o processo de nº 2008.33.00.013315­0 objetiva o não recolhimento das contribuições devidas à seguridade social incidente sobre as verbas pagas a título de auxilio�doença/acidente  de  trabalho,  férias,  adicional  de  1/3  de  férias  e  salário� maternidade,  cuja sentença proferida pelo poder judiciário autorizou a compensação das contribuições incidentes sobre as verbas auxilio­doença, auxilio­acidente  e 1/3 de férias, recolhidas nos últimos 10 anos, independente do que disciplina o art. 170­A, do CTN. 
Deste  modo,  segundo  consta  do  Relatório  Fiscal,  em  atendimento  as decisões judiciais proferidas foram mantidas as compensações relativas aos recolhimentos que tiveram como  base  de  cálculo as  verbas  pagas  a título  de auxilio� doença/acidente e  1/3 de férias.  Para  compensar  os  recolhimentos  incidentes  sobre  as  demais  verbas  que  estão  sub judice, a empresa deve aguardar o trânsito em julgado da ação judicial por ela impetrada.  
A autuada devidamente intimada, a fim de impugnar os autos de infração acima  identificados,  apresentou  defesa  administrativa,  de  fls.  1.051  a  1.091,  alegando,  em breve síntese, que:  
­ em nenhum momento a autoridade fiscalizadora afastou a existência dos créditos compensados pela impugnante, vez que a motivação do presente lançamento foi o fato da  empresa  ter  compensado  os  créditos  sob  judice  antes  do  trânsito  em  julgado  das  ações impetradas; 
­ tendo em vista que o procedimento de compensação só pode ser efetuado por meio  de  GFIP,  o  limitador  imposto  pelo  art.  170­A,  do  CTN  poderia  ser  aplicado  no máximo  para  homologar  ou  não  a  compensação  pleiteada  e  não  para  enquadrar  os  dados  informados  em  GFIP  como  falso;  a  falsidade  da  declaração  ocorre  quando  a  motivação  da empresa não corresponde à realidade dos fatos;  
­ além disso, nos autos do Mandado de Segurança nº 2008.33.00.010222­7, a  8ª  Turma  do  Tribunal  Regional  Federal  da  1ª  Região  Fiscal  decidiu  que  a  restrição  à compensação,  prevista  no  art.  170­A,  do  CTN,  não  se  aplica  nos  casos  em  que  houver Mandado  de  Segurança,  que  impõe  à  administração  uma  prestação  especifica;  diante  deste cenário  os  autos  de  infração  ora  combatidos  são  nulos  de  pleno  direito,  vez  que  o enquadramento legal adotado pela fiscalização não corresponde à realidade dos fatos;   
­ em atendimento ao que  disciplina   o art.  83, caput,  da Lei  nº  9.430,  de 1996 e o art. 3º  da Portaria RFB nº 665, de 2008, a Representação Fiscal para Fins Penais deve ser  mantida  no  âmbito  da  Receita  Federal  do  Brasil  até  o  esgotamento  do  litígio  na  via administrativa,  depois  de  esgotado  o  prazo  para  o  contribuinte  pagar  e/ou  parcelar  o  tributo definitivamente constituído;  para corroborar  suas alegações junta aos autos,  por cópia,  várias decisões proferidas pelos nossos tribunais pátrios; 
­  quando  da  sentença  judicial  prolata  nos  autos  dos  Mandados  de Segurança nº 46024­66.2010.4.01.330 e nº 2008.33.00.013315­0, lhe foi concedida a segurança para  afastar  a incidência  das  contribuições  previdenciárias  sobre  as  verbas  pagas  a  título  de aviso prévio indenizado,  férias, adicional de 1/3 de férias, a  remuneração paga nos primeiros quinze dias que antecedem o auxilio doença/acidente, salário maternidade; assim sendo, tendo havido recolhimentos indevido das contribuições incidentes sobre estas verbas, a impugnante faz jus à compensação destes valores tal como foi declarado em GFIP; 
 ­  tais  parcelas,  pagas  em  circunstâncias  em  que  não  há  prestação  de serviços  por  parte  de  seus  colaboradores,  não configura  a  hipótese  de incidência  prevista  no inciso  I,  art.  22  da  Lei  nº  8.212,  de  1991,  logo,  a  impugnante  não  pode  ser  compelida  ao pagamento da contribuição ora discutida;  
 ­ o art. 66, da Lei nº 8.383, de 1991, autoriza a compensação entre tributos da  mesma  natureza, independentemente de  autorização judicial ou administrativa; enquanto que o art. 170­A do CTN cuida da compensação  realizada pela autoridade  fiscal a pedido do contribuinte; inclusive, no caso em comento, existe remansosa jurisprudência do STF e do STJ, pacificando o entendimento adotado pela defesa; 
­  em  se  tratando  de  tributos  sujeitos  ao  lançamento  por  homologação, como  no  caso  em  concreto,  a  autoridade  administrativa  que  tem  o  dever  de  homologar  os recolhimentos  feitos  pelo contribuinte, expressa  ou tacitamente,  não  pode constituir  o crédito tributário sem considerar aos  documentos apresentados  pela  fiscalizada, tal como  procedeu  a autoridade fiscal, tampouco aplicar a multa de forma desmedida, vez que a impugnante atendeu os termos de intimação apresentado os documentos solicitados; 
­  uma  vez  demonstrada  a  insubsistência  das  contribuições devidas  à previdência  social,  obrigação  principal,  todos  os  princípios  e  vedações  ao  poder  de  tributar também  terão  incidência  sobre  a  multa  de  natureza  tributária;  a multa  aplicada  ofende  o principio da razoabilidade, da proporcionalidade e do não­confisco; 
A  impugnante,  com  base  nos  dispositivos  legais  pertinentes,  na jurisprudência e na  doutrina, também, faz um amplo arrazoado sobre o campo de incidência da contribuição  previdenciária  incidente  sobre  as  verbas  pagas  nos  quinze  primeiros  dias  que antecedem  o auxilio  doença/acidente, a título  de   salário maternidade, férias e  o adicional  de 1/3;  alegando, inclusive,  que  a hipótese  de incidência  da  contribuição  em  debate  tem  como base  de  cálculo  somente  os  valores  pagos,  destinados  a  retribuir  os  serviços  efetivamente prestados pelo empregado, o que não acontece quando estes se encontram em gozo de  férias, auxilio  maternidade,  etc...; aduz  também  que  é  inadmissível,  ilegal  e  inconstitucional  que  a Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009, arts. 51 e 52, citado pela fiscalização, extrapole a hipótese de incidência tributária prevista no art. 195 da Constituição Federal de 1988. 
Por fim, diante do exposto pleiteia a suspensão da exigibilidade do crédito tributário exigido até o trânsito em julgado do PAF. Bem como, em virtude das irregularidades apontadas, requer a nulidade dos autos de infração em debate e que  todas e quaisquer ato ou decisão proferida seja dado ciência ao patrono da autuada. Protesta, também, pela produção de oportuna sustentação oral. 
A DRJ/REC, por unanimidade de votos, julgou impugnação improcedente, mantendo integralmente o lançamento. A decisão restou assim ementada (fls. 1101/1102):
COMPENSAÇÃO.  CRÉDITO  OBJETO  DE  DECISÃO  JUDICIAL NÃO TRANSITADA EM JULGADO. 
Compensação é procedimento facultativo através do qual o sujeito passivo pode  se  ressarcir  de  valores  pagos  indevidamente,  deduzindo­os  das contribuições devidas à Previdência Social. 
É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial  pelo  sujeito  passivo, antes  do trânsito em julgado  da decisão judicial. 
AÇÃO  JUDICIAL  E  PROCESSO  ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO.  CONCOMITÂNCIA.  RENÚNCIA  À  DISCUSSÃO ADMINISTRATIVA.
Importa  renúncia  às  instâncias  administrativas  a  propositura  pelo  sujeito passivo  de  ação  judicial  por  qualquer  modalidade  processual,  antes  ou depois  do  lançamento  de  ofício,  com  o  mesmo  objeto  do  processo administrativo,  sendo  cabível  apenas  a  apreciação,  pelo  órgão  de julgamento  administrativo,  de  matéria  distinta  da  constante  do  processo judicial. 
DECISÕES JUDICIAIS. EFEITOS. 
As decisões judiciais  só produzem efeitos entre as  partes envolvidas,  não beneficiando nem prejudicando terceiros. 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.  
A  teor  do  inciso  III  do  art.  151  do  CTN,  as  reclamações  e  os  recursos suspendem  a  exigibilidade  do  crédito  tributário,  nos  termos  das  leis reguladoras do processo tributário administrativo. 
MULTA QUALIFICADA. DECLARAÇÃO FALSA.  
Na hipótese  de  compensação indevida,  quando  se comprove  falsidade  da declaração apresentada pelo sujeito passivo, o contribuinte estará sujeito à multa isolada aplicada em dobro, e terá como base de cálculo o valor total do débito indevidamente compensado.
PROCURADOR. INTIMAÇÃO. 
As intimações devem ser feitas ao sujeito passivo, no domicílio tributário por ele eleito perante a Administração Tributária. 
REPRESENTAÇÃO  FISCAL  PARA  FINS  PENAIS. COMPETÊNCIA. 
Não  compete  à  Delegacia  da  Receita  Federal  de  Julgamento  apreciar  a regularidade e o cabimento de  representação para  fins penais  formalizada ao final do procedimento de fiscalização. 
SUSTENTAÇÃO  ORAL.  PRIMEIRA  INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA.
Não  cabe  sustentação  oral  pelo  contribuinte  na  primeira  instância  do julgamento administrativo, por falta de previsão legal. Esse instrumento de defesa está previsto na fase recursal, perante o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais ­ CARF, caso o autuado recorra da decisão e proteste por sua produção naquela instância. 
Recurso Voluntário
Cientificada da decisão de piso em 22/4/2014 (fl. 1117), a contribuinte apresentou o presente recurso voluntário em 28/4/2014 (fls. 1119 e seguintes), por meio do qual devolve à apreciação deste Conselho parte das teses constantes já submetidas à apreciação da primeira instância de julgamento administrativo, acrescentando outras, resumidas nos seguintes Capítulos:
1 � requer inicialmente seja dado efeito suspensivo ao presente recurso;
2 � alega haver vício insanável na autuação em razão de não ter a autoridade lançadora considerado os documentos apresentados pela recorrente, pois existiria decisão judicial a ela favorável nos mandados de segurança impetrados, o que não foi considerado quando do lançamento;
3 � alega que conforme o art. 66 da Lei nº 8.383, de 1991, é possível a utilização de créditos independente de autorização, sujeita a posterior homologação, sendo que os arts. 170 e 170­A do CTN poderia ser aplicado no máximo para homologar ou não a compensação cuidam de outras modalidades de compensação, qual seja a de ofício, conforme doutrina e jurisprudência citada; 
4 � passa a discorrer sobre a exigência de contribuição previdenciárias sobre as verbas objetos dos mandados de segurança, que entende indevidas, quais sejam: 15 (quinze) Primeiros Dias de Auxílio Doença/Acidente, Salário Maternidade; das férias e do terço constitucional de férias; do Aviso Prévio indenizado e sua correspondente parcela no 13º salário; horas extras; adicional Noturno, de Insalubridade, de Periculosidade e de transferência; 
5 -  discorre ainda sobre a multa isolada aplicada por falsidade nas declarações, alegando não ter havido nenhuma fraude no procedimento de compensação realizado, o qual alega ter sido baseado na legislação, nas decisões do CARF e nas decisões judiciais; cita jurisprudência deste Conselho para fundamentar a alegação de que a mera indicação em GFIP de direito creditório oriundo de ação judicial antes do trânsito em julgado da mesma não caracteriza falsidade da declaração; acrescenta que não há dolo, má-fe ou falsidade na declaração a ensejar a aplicação da multa em tal elevada monta, mas caracteriza nulidade do lançamento por preterição do direito de defesa, pois o lançamento se com base em indícios, além da superficial descrição dos fatos; além disso, conclui que a multa aplicada é confiscatória. Por essas mesmas razões alega que não pode prosperar também a multa lançada por descumprimento de obrigação acessória, qual seja ter  apresentado GFIP  com  dados  não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias (CFL 78). 
É o relatório.

 Conselheira Sara Maria de Almeida Carneiro Silva, Relatora.
O recurso é tempestivo, entretanto somente será conhecido em parte. 
Quanto às verbas que a recorrente entende terem sido indevidamente recolhidas -  15 primeiros dias que antecedem o auxílio doença; salário maternidade; férias e terço de férias; aviso  prévio  indenizado e correspondente parcela no 13º salário; adicional sobre horas­extras, insalubridade,  periculosidade, de transferência e adicional noturno -, e que passa a dispor sobre cada uma delas, expressando seu entendimento de que seriam verbas de caráter indenizatório e que portanto não se enquadrariam no conceito de remuneração para fins de incidência de contribuições previdenciária, tais alegações não serão conhecidas. Conforme também esclarecido pelo julgador de primeira instância:
No  que  tange  as  alegações  da  defesa  pertinente  à  incidência  das contribuições devidas à seguridade social sobre as verbas pagas a título de auxílio-doença/acidente de trabalho, férias, adicional de 1/3 de férias e salário-maternidade  importa ressaltar  que  a  autuada  propôs  os  Mandados  de  Segurança  nº  46024­66.2010.4.01.330  e  nº 2008.33.00.013315­0, junto à Justiça Federal da Bahia. 
Conforme se verifica das sentenças, juntadas aos autos, por cópia, às fls. 388  a 405,  o  objetivo  das  referidas  ações  é  o  reconhecimento  da  inexigibilidade  da contribuição previdenciária incidente sobre as verbas, antes citadas, do direito da impetrante de  efetuar  a  compensação  e  para  determinar  que  a autoridade impetrada,  no  caso  o  fisco,  se abstivesse  de  obstar  o  exercício  do  direito  pleiteado,  ou  promover,  por  qualquer  meio,  a cobrança ou a exigência das contribuições em debate. 
Assim sendo,  como  a  decisão  final  do  Poder  Judiciário  obrigatoriamente deverá  ser  acatada  no  âmbito  administrativo,  deve  ser  observado  neste  caso  o  art.  87  do Decreto nº 7.575, de 2011, que regulamenta o processo de determinação e exigência de créditos tributários  da  União,  e  que  estipula  que  a  existência  ou  propositura,  pelo  sujeito  passivo,  de ação judicial com  o mesmo  objeto  do lançamento importa em  renúncia  ou em  desistência ao litígio  nas  instâncias  administrativas,  prosseguindo  o  processo  administrativo  apenas  em relação à matéria distinta da constante do processo judicial.
Nesse mesmo sentido, destaca-se a existência de ação judicial versando sobre o mesmo objeto do processo administrativo atrai a incidência da Súmula CARF nº 1:
Súmula CARF nº 1
Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.
Ora, existindo controvérsia já estabelecida no Judiciário que abrange matéria que se apresenta litigiosa neste julgamento, qualquer decisão de fundo a ser emanada por este Colegiado restaria ineficaz frente ao entendimento daquele Poder, prevalecente nos termos do inciso XXXV do art. 5º da Constituição Federal, de forma que tais alegações não podem ser conhecidas.
Da suspensão da exigibilidade até o trânsito em julgado administrativo
Quanto a tal pedido, conforme já apontado  pelo julgador de piso:
A teor do que disciplina inciso III do art. 151 do CTN, as reclamações e os recursos  suspendem  a  exigibilidade  do  crédito tributário,  nos termos  das leis  reguladoras  do processo  tributário  administrativo.  Portanto,  neste  momento,  em  razão  da  impugnação tempestiva apresentada, e até o prazo final para interposição do Recurso Voluntário o crédito tributário em debate está com sua exigibilidade suspensa.

Da alegação de nulidade da decisão recorrida
Quanto à alegação de que há vício insanável na autuação em razão de não ter a autoridade lançadora considerado os documentos apresentados pela recorrente, pois existiria decisão judicial a ela favorável nos mandados de segurança impetrados, o que não foi considerado quando do lançamento, não vejo tal vício; pelo contrário, conforme já devidamente enfrentado pelo julgador de piso, com o que concordo e reproduzo:
Deste  modo,  em  atendimento  as  decisões  proferidas,  de  acordo  com Relatório Fiscal, itens 30 e 31, não foram glosadas as compensações relativas às contribuições incidentes  sobre as  verbas  pagas a título  de auxilio�doença/acidente e 1/3 constitucional  de férias.  Enquanto  que  as  contribuições  incidentes  sobre  as  demais  verbas  sub  judice foram glosadas  pela  fiscalização,  vez  que  nos termos  da  sentença  proferida  nos  autos  de  nº  46024­66.2010.4.01.3300, a autoridade competente  determinou  que a compensação  se  dará  somente após o trânsito em julgado da ação, vez que a demanda foi ajuizada já sob a égide do art. 170 � A do CTN. 
Portanto,  ao  contrário  do  que  alega  a  defendente,  a  autoridade  fiscal considerou os documentos apresentados pela fiscalizada, tanto é  que o presente lançamento foi lavrado observando­se a  legislação  que  versa  sobre  a  matéria  em    debate  e  as  decisões proferidas pelo poder judiciário.  
Da mesma forma não procede a alegação de que o art. 66 da Lei nº 8383, de 1991, permite a utilização de créditos independente de autorização da administração pública, estando sujeita tal compensação a posterior homologação, de forma que os arts. 170 e 170­A  do  CTN não se aplicam ao seu caso, conforme doutrina e jurisprudência citada.
Inicialmente há que se lembrar que as hipóteses de compensação de contribuições previdenciárias são aquelas elencadas no art. 89 da Lei nº 8.212,de 1991, segundo o qual 
Art. 89.  As contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 desta Lei, as contribuições instituídas a título de substituição e as contribuições devidas a terceiros somente poderão ser restituídas ou compensadas nas hipóteses de pagamento ou recolhimento indevido ou maior que o devido, nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.
Havendo disposições específicas na legislação previdenciária que trata de compensação deste tributo, estas prevalecem sobre outras disposições legais gerais que tratam da matéria, como é o caso da Lei nº  8.383/1991, de forma que não prospera o argumento de que essa Lei permite a compensação a critério do contribuinte; além disso, ao contrário do que entende o recorrente, o dispositivo legal citado não traz a permissão reclamada. Vejamos:
Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos, contribuições federais, inclusive previdenciárias, e receitas patrimoniais, mesmo quando resultante de reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória, o contribuinte poderá efetuar a compensação desse valor no recolhimento de importância correspondente a período subsequente.
§ 1º A compensação só poderá ser efetuada entre tributos, contribuições e receitas da mesma espécie.              
§ 2º É facultado ao contribuinte optar pelo pedido de restituição.              
§ 3º A compensação ou restituição será efetuada pelo valor do tributo ou contribuição ou receita corrigido monetariamente com base na variação da UFIR.               
§ 4º As Secretarias da Receita Federal e do Patrimônio da União e o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS expedirão as instruções necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo.
Nota-se que, da mesma forma que dispõe o art. 89 da Lei nº 8.212, de 1991, o dispositivo reclamado deixa claro que somente podem ser objeto de compensação os pagamentos ou recolhimentos indevidos ou  maior que o devido. No caso concreto, diante da ausência de decisão definitiva de mérito nas ações judiciais propostas pelo sujeito passivo, exceto quanto àquelas já considerados pela fiscalização, não há que se falar em pagamento indevido ou a maior. É certo que somente após a conclusão de tais ações é que os valores recolhidos podem ser considerados indevidos (ou não) para que possam ser objeto de compensação (ou não).
Por fim, conforme apontado pelo julgador de piso, 
Alega  ainda  o  sujeito  passivo  que  o  art.  66,  da  Lei  nº  8.383,  de  1991, autoriza a compensação entre tributos da mesma  natureza, independentemente de autorização judicial  ou  administrativa,  e  que  inclusive,  no  caso  em  comento,  existe  remansosa jurisprudência do STF e do STJ, pacificando este entendimento.  
Para o deslinde desta questão, primeiramente, importante registrar que nos moldes do art. 170 do CTN a lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação  em  cada  caso  atribuir  à  autoridade  administrativa,  autorizar  a  compensação  de créditos tributários com créditos líquidos e certos,  vencidos  ou  vincendos,  do  sujeito  passivo contra a Fazenda pública.  
Para atender  o  referido  dispositivo legal, em  1991,  foi incluído  na Lei  nº 8.383, o art. 66 que assim dispõe:  
Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos, contribuições federais,  inclusive  previdenciárias,  e  receitas  patrimoniais,  mesmo  quando resultante de reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória, o  contribuinte  poderá  efetuar  a  compensação  desse  valor  no  recolhimento  de importância  correspondente  a  período  subseqüente.  (Redação  dada  pela  Lei  nº 9.069, de 29.6.1995) (Vide Lei nº 9.250, de 1995). 
§  1º  A  compensação  só  poderá  ser  efetuada  entre  tributos,  contribuições  e receitas da mesma espécie. (Redação dada pela Lei nº 9.069, de 29.6.1995). 
§ 2º É facultado ao contribuinte optar pelo pedido de restituição. (Redação dada pela Lei nº 9.069, de 29.6.1995). 
§  3º  A  compensação  ou  restituição  será  efetuada  pelo  valor  do  tributo  ou contribuição  ou  receita  corrigido  monetariamente  com  base  na  variação  da UFIR. (Redação dada pela Lei nº 9.069, de 29.6.1995). 
§ 4º As  Secretarias  da Receita Federal e  do Patrimônio  da União e  o  Instituto Nacional  do  Seguro  Social  ­  INSS  expedirão  as  instruções  necessárias  ao cumprimento  do  disposto  neste  artigo.  (Redação  dada  pela  Lei  nº  9.069,  de 29.6.1995).
Parágrafo único. Sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, a lei determinará, para os efeitos deste artigo, a apuração do seu montante, não podendo, porém, cominar redução maior que a correspondente ao juro de 1%  (um por cento) ao mês pelo tempo a decorrer entre a data da compensação e a do vencimento. 
 Como se vê, da análise da legislação acima transcrita se depreende que é bem verdade que não há nenhuma menção quanto aos valores discutidos judicialmente, ocorre que  em  2001,  por  meio  da  Lei  complementar  nº  104,  foi  inserido  no  CTN  o  art.  170­A, dispondo  que  é  vedada  a  compensação  mediante  o  aproveitamento  de  tributo,  objeto  de contestação  judicial  pelo  sujeito  passivo,  antes  do  trânsito  em  julgado  da  respectiva  decisão judicial. 
Deste  modo,  considerando  que  nos  moldes  do  art.  96,  do  CTN,  a legislação tributária compreende as leis, os tratados e as convenções internacionais, os decretos e  as  normas  complementares  que  versem,  no  todo  ou  em  parte,  sobre tributos  e  as  relações jurídicas a eles pertinentes, no caso em comento, não há como se analisar o direito do sujeito passivo  apenas  com  base  no  art.  66,  da  Lei  nº  8.383,  de  1991, tal  como  pretende a  autuada. 
Proceder de forma diversa seria agir com infração à norma restritiva prevista no art. 170­A do CTN.
Em conclusão, havendo ações judiciais pendentes de decisão definitiva não há autorização para que se proceda à compensação. 
DA GLOSA DA COMPENSAÇÃO
Conforme relatado:
para  justificar  as  compensações  feitas  em GFIP, a autuada alegou possuir créditos previdenciários decorrentes dos processos judiciais nº  46024­66.2010.4.01.330 e nº 2008.33.00.013315­0.  
Seguindo  a  autoridade  fiscal  informa  que  o  processo  nº  46024­66.2010.4.01.330 tem por escopo a suspensão da exigibilidade do crédito tributário referente à contribuição  patronal  incidente  sobre  as  verbas  pagas  a  título  de  horas­extras,  adicional noturno,  insalubridade,  periculosidade,  aviso  prévio  indenizado,  13º  salário  e  transferência. 
Porém, da análise das decisões proferidas concluiu­se que em nenhum momento foi autorizado à impetrante proceder a compensação de eventuais valores recolhidos indevidamente antes do trânsito em julgado  da  ação e  que até a  última  decisão a empresa  não tinha  obtido  nenhuma decisão  favorável em  relação a não incidência da contribuição previdenciária sobre as verbas pagas a titulo de hora � extra, adicional noturno,  insalubridade e  periculosidade. 
 Já o processo de nº 2008.33.00.013315­0 objetiva o não recolhimento das contribuições devidas à seguridade social incidente sobre  as verbas pagas a título de auxilio � doença/acidente  de  trabalho,  férias,  adicional  de  1/3  de  férias  e  salário  �  maternidade,  cuja sentença proferida pelo poder judiciário autorizou a compensação das contribuições incidentes sobre as verbas auxilio ­ doença, auxilio ­ acidente  e 1/3 de férias, recolhidas nos últimos 10 anos, independente do que disciplina o art. 170­A, do CTN. 
Deste  modo,  segundo  consta  do  Relatório  Fiscal,  em  atendimento  as decisões judiciais proferidas foram mantidas as compensações relativas aos recolhimentos que tiveram como  base  de  cálculo as  verbas  pagas  a título  de auxilio  �  doença/acidente e  1/3  de férias.  Para  compensar  os  recolhimentos  incidentes  sobre  as  demais  verbas  que  estão  subjudice, a empresa deve aguardar o trânsito em julgado da ação judicial por ela impetrada.  
A recorrente discutia judicialmente o direito de compensar valores que entendia não serem base de cálculo das contribuições previdenciárias, tendo informado tais compensações em GFIP antes do trânsito em julgado das ações judiciais, procedimento que, à luz da legislação já amplamente citada neste voto (exceto aquelas autorizadas judicialmente), não é permitido. 
Por concordar com o julgador de piso, mais uma vez replico seus fundamentos, adotando-os como minhas razões de decidir:
Em  que  pese  as  alegações  da  defesa  pertinentes  à  glosa  de  valores  compensados  indevidamente,  inicialmente,  cabe  fazer  uma  análise  do  teor  das  decisões judiciais para saber se alguma delas declarou o direito à compensação dos valores  recolhidos indevidamente, em tese, pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da decisão judicial, afastando a aplicação do art. 170­A do CTN. 
Nos  autos  do  processo  judicial  nº  46024­66.2010.4.01.3300 houve prolação de sentença que concedeu parcialmente a segurança ao sujeito passivo, reconhecendo a  inexigibilidade  da  contribuição  patronal  incidente  sobre  as  importâncias  pagas  pela requerente a título de horas extras, aviso prévio indenizado, adicional noturno, de insalubridade e  de  periculosidade,  autorizando  a  compensação  dos  pagamentos  julgados  indevidos  com outras  contribuições  incidentes  sobre  a  folha  de  salários  observadas  as  limitações  legais, inclusive o disposto no § 4º, art. 89 da Lei nº 8.212, de 1991 (fl.337). 
Conforme documento de fls. 382 a 386, a Fazenda Nacional e a impetrante apelaram da sentença proferida. Em suas razões recursais a impetrante alegou a ilegalidade da contribuição  previdenciária  incidente  sobre  os  valores  pagos  a  título  de  transferência.  A fazenda Nacional por sua vez alegou a legalidade da contribuição sobre  os valores pagos aos segurados empregados a título horas extras, adicional noturno, insalubridade, periculosidade e aviso  prévio  indenizado.  Na  sentença  prolatada  foi  negado  provimento  à  apelação  da impetrante  e  dado  provimento  em  parte  à  apelação  da  Fazenda  Nacional,  mantendo  a exigibilidade da contribuição previdenciária sobre as verbas horas extras, adicional noturno, de insalubridade  e  periculosidade.  Determinando,  inclusive,  que  o  encontro  de  contas  se  dará somente após o trânsito em julgado da ação, vez que a demanda foi ajuizada já sob a égide do art. 170 � A do CTN. 
Já nos autos do processo judicial nº 2008.33.00.013315­0 houve prolação de sentença que concedeu parcialmente a segurança ao sujeito passivo, para assegurar  o direito da impetrante de não ser compelida ao  recolhimento da contribuição previdenciária incidente sobre as verbas pagas a seus empregados durante os primeiros quinze dias de afastamento por motivo  de  enfermidade  ou  acidente,  bem  como  a  título  de  1/3  constitucional  de  férias, autorizando  a  compensação  dos  recolhimentos  julgados  indevidos  com  outras  contribuições incidentes sobre a folha de salários observadas as limitações legais, inclusive o art. 170­A, do Código Tributário Nacional (fl.398). 
Conforme documento de fls. 413 a 425,  a Fazenda Nacional e a impetrante  apelaram da decisão proferida. Nas suas razões recursais a impetrante sustenta a não incidência de contribuição  previdenciária sobre  férias e salário maternidade e a inaplicabilidade ao caso em exame dos arts. 170­A do CTN e 89, § 3º, da Lei nº 8.212, de 1991. A fazenda Nacional por sua vez sustenta, em sede de preliminar, a ocorrência de prescrição qüinqüenal, e no mérito a incidência da contribuição previdenciária sobre as verbas em debate. Na sentença prolatada  foi  dado  provimento  parcial  ao  recurso  da  impetrante,  reconhecendo  como  inaplicáveis na espécie os arts. 170­A do CTN e o 89, § 3º da Lei nº 8.212, de 1991, negando provimento à apelação da Fazenda Nacional. 
Não  satisfeita  com  o  resultado  da  apelação  civil  antes  citada,  a  Fazenda Nacional  opôs Embargos  de Declaração,  sustentando a legalidade  da exação  questionada  nos autos. À mingua de qualquer alegação pertinente a omissão, obscuridade ou contrariedade o poder judiciário negou provimento aos embargos de declaração.  
Deste  modo,  em  atendimento  as  decisões  proferidas,  de  acordo  com Relatório Fiscal, itens 30 e 31, não foram glosadas as compensações relativas às contribuições incidentes  sobre as  verbas  pagas a título  de auxilio�doença/acidente e 1/3 constitucional  de férias.  Enquanto  que  as  contribuições  incidentes  sobre  as  demais  verbas  sub  judice foram glosadas  pela  fiscalização,  vez  que  nos termos  da  sentença  proferida  nos  autos  de  nº  46024­66.2010.4.01.3300, a autoridade competente  determinou  que a compensação  se  dará  somente após o trânsito em julgado da ação, vez que a demanda foi ajuizada já sob a égide do art. 170�A do CTN. 
...
Alega  ainda  o  sujeito  passivo  que  a  condição  prevista  no  art.  170­A  do CTN não se aplicaria ao seu caso, vez que as contribuições previdenciárias foram apuradas na sistemática do lançamento por homologação, entendimento defendido por doutrinadores e por jurisprudências. 
De  fato,  a  questão  envolvendo  a  restrição  ao  direito  de  compensação previsto no art. 170­A do CTN é alvo constante de debates entre os doutrinadores pátrios, e o referido  dispositivo  legal  já  foi  até  afastado  em  decisões  judiciais  isoladas  proferidas,  com efeito,  entre  as  partes.  Porém,  no  caso  em  questão,  além  da  determinação  legal  que  veda  a compensação  de  créditos  discutidos  judicialmente  antes  do  trânsito  em  julgado  da  decisão judicial,  a  decisão  judicial  prolatada  nos  autos  de  nº  46024­66.2010.4.01.3300,  trazida  aos autos pelo próprio sujeito passivo vai ao encontro do dispositivo legal previsto no art. 170­A do CTN. 
Proceder  de  forma  diversa  seria  agir  fora  dos  limites  conferidos  pelas decisões judiciais, ou seja, seria agir com desrespeito à decisão judicial e com infração à norma restritiva prevista no art. 170­A do CTN. 
Portando,  a  glosa  da  compensação  procedida  pela  autoridade  lançadora está  de  acordo  com  a  Lei  e  com  a  decisão  judicial  que  trata  das  compensações  efetuadas indevidamente pelo sujeito passivo. 
Em síntese, nos expressos termos da legislação (art. 170 do CTN e art. 89 da Lei nº 8.212, de 1999), não é permitida a compensação de eventuais créditos previdenciários antes do trânsito em julgado da respectiva ação judicial proposta (exceto em caso de determinação judicial expressa em sentido contrário), devendo-se ainda frisar que após o trânsito em julgado, caberá a autoridade preparadora executar a determinação judicial.
Dessa forma, sem razão a recorrente, devendo ser mantido o lançamento.
DA MULTA ISOLADA AGRAVADA 
Quanto à multa isolada aplicada por falsidade nas declarações, alega a recorrente não ter havido nenhuma fraude no procedimento de compensação realizado, o qual alega ter sido baseado na legislação, nas decisões do CARF e  nas decisões judiciais; cita jurisprudência deste Conselho para fundamentar a alegação de que a mera indicação em GFIP de direito creditório oriundo de ação judicial antes do trânsito em julgado da mesma não caracteriza falsidade da declaração; acrescenta que não há dolo, má-fe ou falsidade na declaração a ensejar a aplicação da multa em tal elevada monta, mas caracteriza nulidade do lançamento por preterição do direito de defesa, pois o lançamento se deu com base em indícios, além da superficial descrição dos fatos; além disso, conclui que a multa aplicada é confiscatória. Sustenta que detém o direito à compensação independente de autorização judicial, conforme art. 66 da Lei nº 8.383/91.
Conforme consta do Relatório Fiscal, os fundamentos trazidos pela autoridade lançadora para o lançamento de tal penalidade são aos seguintes:
Nos itens 23 e 24, ao analisar o Processo Judicial nº 46024-66.2010.4.01.330, no qual se discutia adicional sobre horas-extras, adicionais noturno, de insalubridade, de periculosidade, de transferência e aviso prévio indenizado, conforme relata o Auditor:
23 .  Concluindo... (2) Em nenhum momento o juiz da ação autorizou a compensação de eventuais valores recolhidos a maior antes do trânsito em julgado a ação. (3) Até a última decisão, a empresa não obteve sucesso em relação à não incidência das contribuições previdenciárias sobre as verbas �adicionais de hora-extra, noturno, de periculosidade e de insalubridade�. 
24. Considerando a análise da ação judicial, foram glosados os valores compensados e aplicada multa por compensação com falsidade.
Já nos itens 30 e 31, ao analisar o Processo Judicial nº 2008.33.00.013315-0, relata o Auditor:
30. Considerando a análise da ação judicial, foram aceitas as compensações dos valores recolhidos sobre as verbas auxílio-doença, auxílio-acidente e 1/3 de férias e glosados os valores compensados pela empresa não autorizados pela ação judicial, além de aplicada multa por compensação com falsidade.
31. Para a compensação dos valores julgados improcedentes na ação, a empresa deve aguardar a decisão final do processo judicial, se esta lhes for favorável, momento este onde poderá utilizar-se dos créditos, que serão conferidos posteriormente a sua exatidão pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.
Já na apelação cível no MS 2008.33.000.013315-0/BA, restou consignado que (fl. 428): 
II � A remuneração de férias e salário maternidade possuem natureza salarial e, por isso, integram a base de cálculo da contribuição previdenciária. 
...
VI - Tendo em vista que a matéria relativa à exigibilidade de contribuição previdenciária sobre o afastamento do empregado no período de quinze dias que antecede a concessão de auxílio doença/acidente, bem assim sobre o abono constitucional de férias (1/3) encontra-se atualmente pacificada nos colendo STF e STJ, não se monstra razoável aguardar-se o trânsito em julgado de decisum para a efetivação da compensação do indébito tributário em referência, quando inexistente qualquer possibilidade de alteração da situação jurídica já reconhecida, nos autos... 
Concluiu então o Auditor (fls. 69): 
46. Pelos valores glosados indevidamente, foi aplicada a multa isolada por competência indevida, no percentual de 150% sobre os valores glosados, na competência do envio da GFIP onde esses valores foram compensados, de acordo como § 10 art. 89 da Lei nº 8.212, já anteriormente citado.
O A mencionado dispositivo assim dispõe:
10. Para o cálculo da multa isolada por falsidade da declaração � compensação por falsidade � foi observado o que prevê o § 10 do art. 89 da Lei nº  8.212, de 1991:
Art. 89.  As contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 desta Lei, as contribuições instituídas a título de substituição e as contribuições devidas a terceiros somente poderão ser restituídas ou compensadas nas hipóteses de pagamento ou recolhimento indevido ou maior que o devido, nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.
...
§ 10.  Na hipótese de compensação indevida, quando se comprove falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo, o contribuinte estará sujeito à multa isolada aplicada no percentual previsto no inciso I do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, aplicado em dobro, e terá como base de cálculo o valor total do débito indevidamente compensado.
Sobre tal alegação, assim se pronunciou o julgador de piso:
Entendo que,  de  fato,  o  sujeito  passivo  prestou  uma informação  falsa em GFIP, ou seja, contrária à verdade, pois não estava autorizado legalmente e nem judicialmente a  compensar  os  débitos  previdenciários  declarados,  pois  carecia  ainda  de  decisão  judicial definitiva reconhecendo o direito de compensar créditos sub judice. 
Dessa  forma,  deve  ser  mantida  a  multa  isolada  conforme  lançada  pela autoridade fiscal
Com efeito, a sentença proferida no Mandado de Segurança nº 46024-66.2010.4.01.3330 (fl. 369) foi expressa ao assim determinar:
Com tais razões, CONCEDO, em parte, A SEGURANÇA pleiteada na presente ação mandamental, resolvendo o mérito... para declarar, por ilegalidade, a inexistência de relação jurídica tributária que obrigue a parte autora a recolher as contribuições previdenciárias... incidente sobre valores pagos a título de adicional pela prestação de serviço extraordinário, adicional de insalubridade e de periculosidade e aviso prévio indenizado, condenando os impetrados a garantir o direito dos impetrantes à utilização dos valores recolhidos indevidamente a tal título, a partir de 01.01.1996, através de compensação com tributo da mesma espécie e destinação constitucional após o trânsito em julgado desta sentença.
Já no julgamento do Mandado de Segurança 2008.33.00.013315-0 decidiu o juiz:
Outrossim, fica reconhecido aos impetrantes o direito de compensarem os valores recolhidos a maior sob as rubricas acima enumeradas [quinze dias que antecede a concessão de auxílio doença/acidente, bem assim sobre o abono constitucional de férias (1/3)] com as contribuições arrecadadas e administras pela Secretaria da Receita Federal do Brasil que possuam a mesma destinação constitucional, observando-se o limite previsto no art. 89, § 3º, da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 9.129/95, aguardando-se, ainda, até o trânsito em julgado deste decisum, consoantes previsão incerta no art. 170-A do Código Tributário Nacional, ficando a compensação condicionada a ulterior homologação pelo Fisco. 
Assim, a fiscalização homologou as compensações autorizadas judicialmente, glosando aqueles em que o juiz, expressamente, determinou a aplicação do art. 170-A, ou seja, possibilidade de compensação somente após o trânsito em julgado das ações propostas, de forma que a recorrente, a despeito de tais determinações judiciais e à revelia da legislação, declarou em GFIP créditos que não gozavam de certeza e liquidez (exceto aqueles judicialmente autorizados - fl. 51).
Não pode a recorrente negar que declarou a extinção de débitos com créditos inexistentes até aquele momento, em relação aos quais descumpria até mesmo as decisões judiciais exaradas em processos movidos por ela mesma.
Nos termos do § 10 do art. 89 da Lei nº 8.212/91, 
§ 10.  Na hipótese de compensação indevida, quando se comprove falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo, o contribuinte estará sujeito à multa isolada aplicada no percentual previsto no inciso I do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, aplicado em dobro, e terá como base de cálculo o valor total do débito indevidamente compensado.
No caso concreto resta claramente caracterizada a hipótese de compensação indevida.
Ainda nos termos do § 10 do art. 89 da Lei nº 8.212, de 1991, acima copiado, diante de compensação indevida, caso se comprove falsidade da declaração apresentada, será aplicada a multa em comento em dobro.
Quanto a esse segundo elemento (falsidade da declaração apresentada), a contribuinte alega que a mera indicação em GFIP de direito creditório oriundo de ação judicial antes do trânsito em julgado da mesma não caracteriza falsidade da declaração; acrescenta que não há dolo, má-fe ou falsidade na declaração a ensejar a aplicação da multa em tal elevada monta, mas caracteriza nulidade do lançamento por preterição do direito de defesa, pois o lançamento se deu com base em indícios, além da superficial descrição dos fatos; além disso, conclui que a multa aplicada é confiscatória. Sustenta que detém o direito à compensação independente de autorização judicial, conforme art. 66 da Lei nº 8.383/91.
Inicialmente quanto ao art. 66 da Lei 8.383/91, tal matéria já foi enfrentada alhures. 
Quanto a ser confiscatória, tal argumento esbarra em verbete sumular deste Conselho, ou seja:
Súmula CARF nº 2: 
�O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.�
Os princípios constitucionais devem ser observados pelo legislador no momento da elaboração da lei. Uma vez positivada a norma, é dever da autoridade fiscal aplicá-la, sob pena de responsabilidade funcional, pois desenvolve atividade vinculada e obrigatória. Ademais, a multa foi aplicada em estrita observância ao que dispõe o § 10 do art. 89 da Lei n 8.212, de 1991, de forma que sem razão o recorrente em suas alegações.
Quanto aos demais argumentos, a falsidade da declaração está presente, pois foram inseridos valores que sabidamente não eram, por expressa determinação legal e judicial, passíveis de compensação, sobre os quais não havia certeza e liquidez, havendo, portanto, o intuito de suprimir ou reduzir deliberadamente as contribuições previdenciárias a serem recolhidas nos 3 (três) anos em que ocorreu a pretensa compensação. 
As condutas adotadas não deixam dúvidas que, diferente do que alega a recorrente, no sentido de que �a mera indicação em GFIP de direito creditório oriundo de ação judicial antes do trânsito em julgado da mesma não caracteriza falsidade da declaração�, no meu entendimento caracteriza sim, pois não havia dúvidas quanto à sua impossibilidade, de forma que, ao declarar créditos para os quais havia expressa determinação judicial que não deveriam ser declarados, incorreu a contribuinte em apresentação de informação falsa. 
Conforme excertos dos votos abaixo colacionados, �falsa é a declaração sobre um fato que não corresponde à realidade ou que não é compatível com o que se esperava fosse colocado. O que se esperava de um crédito que o contribuinte utiliza para compensar créditos tributários da União? Espera-se aquilo que o CTN exige: que seja líquido e certo�, liquidez e certeza estas que não existiam em relação aos créditos declarados, uma vez que não amparados por sentença judicial definitiva (pelo contrário, havia determinação judicial vedando a compensação até o trânsito em julgado), nem por lei, de forma que resta caracterizada a falsidade da informação prestada. Nesse mesmo sentido, cito jurisprudência deste Conselho:
9202-008.264 � CSRF / 2ª Turma, 23 de outubro de 2019
COMPENSAÇÃO INDEVIDA. MULTA ISOLADA. FALSIDADE NO PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO. CABIMENTO. 
É cabível a multa isolada de 150%, quando se constata falsidade, caracterizada pela inclusão, na declaração, de créditos que o Contribuinte sabe serem inexistentes, de fato ou de direito, tendo em vista a compensação antes do trânsito em julgado das ações judiciais.
Acórdão nº 9202-007.493, de 30/01/2019
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
Período de apuração: 01/01/2009 a 31/01/2009 
COMPENSAÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES COM CRÉDITOS INEXISTENTES. INSERÇÃO DE DECLARAÇÃO FALSA NA GFIP. APLICAÇÃO DE MULTA ISOLADA. PROCEDÊNCIA. 
O sujeito passivo deve sofrer imposição de multa isolada de 150%, incidente sobre as quantias indevidamente compensadas, quando insere informação falsa na GFIP, declarando créditos decorrentes de recolhimentos de contribuições sem efetivamente desincumbir-se de demonstrar o efetivo recolhimento. Para a aplicação de multa de 150% prevista no art. 89, §10º da lei 8212/91, necessário que a autoridade fiscal demonstre a efetiva falsidade de declaração, ou seja, a inexistência de direito "líquido e certo" à compensação, sem a necessidade de imputação de dolo, fraude ou mesmo simulação na conduta do contribuinte.
Por fim, há farta jurisprudência no âmbito deste Conselho no sentido de que, uma vez comprovada a existência de compensação falsa em GFIP, não há a necessidade de comprovação do dolo, devendo ser aplicada a multa duplicada diante da constatação de falsidade da declaração apresentada. Nesse sentido, cito trechos do voto proferido no Acórdão 2301-002.736 pelo Conselheiro Mauro José da Silva:
O art. 35-A é uma determinação geral para os lançamentos de ofício, prescrevendo que estes sigam o art. 44 da Lei 9.430/96. Porém para o caso de compensação, a mesma lei 8.212/91 traz norma especial determinando qual penalidade aplicar quando houver compensação indevida com falsidade de declaração. Tratando-se de aparente conflito de normas, como se sabe, deve prevalecer a lei específica � lex specialis, para o caso. Portanto, é inaplicável ao caso de compensação indevida de contribuições previdenciárias com falsidade de declaração o art. 35-A da Lei 8.212/91. A remissão que o § 10º do  art. 89 da Lei 8.212/91 faz ao art. 44 da Lei 9.430/96 é apenas para adotar o mesmo percentual do inciso I do dispositivo. Apenas isso. 
Afastada a ideia da necessidade de aplicação integral do art. 44  da Lei 9.430/96 ao caso, devemos analisar se o § 10º do art. 89 da Lei  8.212/91 exige dolo para a falsidade. Facilmente se observa que o dispositivo não exige dolo ou faz menção à Lei 4502/64. Exige-se apenas a falsidade de declaração como infração. Sendo infração tributária, esta se submete à regra geral do art. 136 do CTN que determina que a responsabilidade por infrações tributárias independe da intenção do agente, ou seja, independe de dolo. Assim, não temos que averiguar a intenção do agente em praticar a falsidade de declaração, mas apenas se esta foi praticada.
...
Apesar de o Direito Tributário não exigir, genericamente, em  suas infrações a  presença do dolo, o que marca uma  das diferenças em relação ao do Direito Penal, podemos buscar naquele ramo do Direito a noção da falsidade em si, dissociada do elemento doloso. Tomamos a lição de Guilherme de  Souza Nucci (Código Penal Comentado, São Paulo: Editora dos Tribunais, 2007, p. 972) sobre a falsidade prevista no art. 299 do CP (falsidade ideológica): 
A introdução de algo não correspondente à realidade compõe a falsidade ( ex.: incluir na carteira de habilitação que o motorista pode dirigir qualquer veículo, quando sua permissão limita-se aos automóveis de passeio) e a inserção de declaração não compatível com a que se esperava fosse colocada compõe outra situação.�
Assim, falsa é a declaração sobre um fato que não corresponde à realidade ou que não é compatível com o que se esperava fosse colocado. O que se esperava de um crédito que o contribuinte utiliza para compensar créditos tributários da União? Espera-se aquilo que o CTN exige: que seja líquido e certo. É esse o comando do art. 170: 
Art. 170.  A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública. 
Só existe direito creditório compensável se este for líquido e certo. 
...
A realidade jurídica da recorrente era a não existência de créditos líquidos e certos. Ao declarar que os possuía, declarou fato falso, fato diverso da realidade jurídica. Fez declaração  contendo informação diversa da que se esperava, uma vez que se esperava que só declarasse a compensação de créditos líquidos e certos.
De fato, não há provas de que foi feita tal declaração falsa com dolo, mas a lei não exige o dolo, como já demonstramos. As infrações tributárias não exigem a investigação da intenção do agente.
A decisão a quo afirmou que a compensação indevida não pode induzir inexoravelmente à falsidade. De fato, não pode e não o faz. Se a compensação indevida for identificada por falta de provas do pagamento, por erros escusáveis de cálculo do crédito, entre outras hipóteses, não teremos a aplicação da multa de 150% por ausência de falsidade. Mas no caso temos evidenciada a declaração em GFIP da existência de créditos líquidos e certos que se revelou falsa. Parece-nos que a situação prevista na lei para a aplicação da penalidade de 150% ficou configurada.
Nesse mesmo sentido, cito trechos do voto proferido no Acórdão 9202-005.308, da Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira:
Contudo, não há que se confundir fraude com falsidade, tendo em vista que se o legislador, quisesse atribuir a mesma natureza  as duas penalidades, teria simplesmente determinado a aplicação do art. 44, § 1º da 9.430....
...
Entendo que o dispositivo em questão retrata multa diversa da comumente aplicada nos lançamentos de ofício, consubstanciada no art. 44, § 1, da Lei nº 9430/1996:
...
Ou seja, o legislador determina a aplicação de multa de 150% quando se trata de falsidade de declaração, sem que no mencionado dispositivo, mencione a necessidade de imputação, de dolo, fraude ou mesmo simulação na conduta do contribuinte. 
Verifica-se de início que a lei impõe como condição para aplicação da multa isolada que tenha havido a comprovada falsidade na declaração apresentada. Assim, para que o fisco possa impor a penalidade de 150% sobre os valores indevidamente compensados, é imprescindível a demonstração de que a declaração efetuada mediante a Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social  GFIP contém falsidade, ou seja, não retrata a realidade tributária da declarante. 
Pesquisando o significado do termo falsidade em http://www.dicionariodoaurelio.com, obtémse o seguinte resultado: 
�s.f. Propriedade do que é falso./Mentira, calúnia./Hipocrisia; perfídia./Delito que comete aquele que conscientemente esconde ou altera a verdade.�...
Vale ressaltar que legislador foi bastante feliz na redação do dispositivo encimado, posto que utilizou-se do art. 44 da Lei n. 9.430/1996 apenas para balizar o percentual de multa a ser aplicado, não condicionando à aplicação da multa à ocorrência das condutas de sonegação, fraude e conluio, definidas respectivamente nos artigos 71, 72 e 73 da Lei n. 4.502/1964. 
Assim, o art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, é utilizado apenas para determinar o percentual da multa a ser aplicado, independente da configuração de outras condutas, devendo ser afastados quaisquer questionamentos no sentido de que a compensação indevida não representaria os ilícitos previstos naquela lei (sonegação ou fraude).
Nesse mesmo sentido, cito os seguintes acórdãos precedentes.  9202-010.162, de 24/11/2021; 9202-009.265, de 14/11/2020, dentre outros.
Cabe frisar ainda que não se aplica ao presente caso o Tema 736, qual seja �Constitucionalidade da multa prevista no art. 74, §§15 e 17, da Lei nº 9.430/1996 para os casos de indeferimento dos pedidos de ressarcimento e de não homologação das declarações de compensação de créditos perante a Receita Federal, um vez que ali foi fixada a seguinte tese: "É inconstitucional a multa isolada prevista em lei para incidir diante da mera negativa de homologação de compensação tributária por não consistir em ato ilícito com aptidão para propiciar automática penalidade pecuniária". No caso concreto, não se trata de mera negativa de homologação da compensação, mas de caso de falsidade devidamente fundamentado e comprovado.  
Por fim, também não prosperam as alegação de cerceamento de defesa por ter o lançamento se dado com base em indícios, além da superficial descrição dos fatos. Conforme visto acima, o lançamento foi efetuado em estrita observância ao art. 170-A do CTN e às decisões judiciais, sendo os fatos devidamente descritos, conforme excertos do Relatório Fiscal acima copiados. 
DA MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS (CFL 78).
A recorrente pretende o cancelamento da penalidade aplicada por descumprimento de obrigações acessórias com base nos mesmo argumentos já colocados em relação aos demais lançamentos. 
Conforme relatado, trata-se de lançamento de multa por infração ao disposto no artigo 32, inciso IV, da Lei n.º 8.212, de 1991, com as alterações dadas pela Lei nº 11.941, de 2009, punível com a multa prevista no art. 32-A da mesma lei, qual seja a apresentação da GFIP com dados incorreções ou omissões. Certo é que mantido o lançamento relativo às obrigações principais, configurada está a infração pela apresentação da GFIP com dados correspondentes a todos os fatos geradores da contribuição previdenciária, não restando dúvidas que as incorreções/omissões apontadas existiram, devendo ser mantido o lançamento.
Por fim, quanto às demais jurisprudências trazida aos autos, é de se observar o disposto no artigo 506 da Lei 13.105/2015 (Código de Processo Civil � vigente), o qual estabelece que a �sentença faz coisa julgada às partes entre as quais é dada, não prejudicando terceiros". Não sendo parte nos litígios objetos dos acórdãos, o interessado não pode usufruir dos efeitos das sentenças ali prolatadas, posto que os efeitos são "inter partes� e não "erga omnes �. Decisões administrativas e judiciais, mesmo que reiteradas, não têm efeito vinculante em relação às decisões proferidas pelo CARF e não são normas complementares, como as tratadas o art. 100 do CTN.
CONCLUSÃO
Isso posto, voto por conhecer parcialmente do recurso, não conhecendo das alegações relativas a matérias que se encontram em discussão judicial, quais sejam: 15 primeiros dias que antecedem o auxílio doença; salário maternidade; férias e terço de férias; aviso  prévio  indenizado e correspondente parcela no 13º salário; adicional sobre horas­extras, insalubridade,  periculosidade, de transferência e adicional noturno; e, na parte conhecida, negar-lhe provimento. 

(documento assinado digitalmente)
Sara Maria de Almeida Carneiro Silva
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compensado, sem necessidade de imputacdo de dolo, fraude ou simulacéo na
conduta do contribuinte.

Nos termos da Sumula CARF n°® 2, o CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

OMISSAO OU INCORREGAO DE INFORMAGOES PRESTADAS EM
GFIP (CFL 78). OBRIGACAO ACESSORIA VINCULADA A
OBRIGACAO PRINCIPAL. CORRELACAO.

O julgamento do langamento da multa aplicada pela omissdo ou incorrecédo de
informacdes em GFIP deve considerar o resultado do julgamento dos
lancamentos das obrigacdes principais.

Sendo mantido o langamento da obrigagdo principal, correta a aplicacdo da
multa por descumprimento de obrigacdo acessoria nos temos do art. 32-A da
Lein®8.212, de 1991.
MULTA ISOLADA. PERCENTUAL EM DOBRO. STF. TEMA 726.
NAO APLICACAO.

Comprovada a falsidade da compensacdo declarada na GFIP, ndo se aplica o
Tema 736 do STF por ndo se tratar de mera negativa de homologacdo da
compensacao.

O caso concreto ndo trata de mera negativa de homologacdo da compensacéo,
mas de caso de falsidade devidamente fundamentado e comprovado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
parcialmente do recurso, ndo conhecendo das alegacdes relativas a matérias que se encontram
em discussao judicial, quais sejam: 15 primeiros dias que antecedem o auxilio doenca; salario
maternidade; férias e terco de férias; aviso prévio indenizado e correspondente parcela no 13°
salario; adicional sobre horas-extras, insalubridade, periculosidade, de transferéncia e adicional
noturno; e, na parte conhecida, negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Sonia de Queiroz Accioly - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Sara Maria de Almeida Carneiro Silva - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Sara Maria de Almeida
Carneiro Silva, Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Gleison Pimenta Sousa, Leonam Rocha de
Medeiros, Christiano Rocha Pinheiro, Eduardo Augusto Marcondes Freitas, Martin da Silva
Gesto e Sonia de Queiroz Accioly (Presidente).

Relatorio
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Trata-se de recurso interposto contra decisdao proferida pela Delegacia da Receita
Federal de Julgamento em Florianopolis (DRJ/FNS), que julgou procedente lancamentos
relativos a:

1) glosa de compensacBes indevidas, apuradas de acordo com os valores
efetivamente compensados pelo contribuinte, por meio da GFIP, sustentada em liminar
concedida pela justica, néo transitada em julgado (DEBCAD n° 51.018.085-0);

2) multa isolada, aplicada em virtude da incluséo de informagfes néo verdadeiras
em GFIP (DEBCAD n° 51.018.086-8); e

3) Auto de Infragéo (CFL 78), DEBCAD n°51.018.087 — 6, lavrado em virtude
da fiscalizada ter apresentado Guia de Recolhimento do FGTS e InformacBes a
Previdéncia Social (GFIP) com dados nédo correspondentes aos fatos geradores de todas as
contribuicGes previdenciarias.

Sirvo-me do relatdrio proferido pelo julgador de piso, que muito bem sumariou a
questdo (fls. 1102 a 1105):

Conforme Relatorio Fiscal, para justificar as compensacbes feitas em GFIP, a
autuada alegou possuir créditos previdenciarios decorrentes dos processos judiciais n°
46024-66.2010.4.01.330 e n° 2008.33.00.013315-0.

Seguindo a autoridade fiscal informa que o processo n° 46024-66.2010.4.01.330
tem por escopo a suspensdo da exigibilidade do crédito tributario referente a
contribuicdo patronal incidente sobre as verbas pagas a titulo de horas-extras,
adicional noturno, insalubridade, periculosidade, aviso prévio indenizado, 13°
salério e transferéncia.

Porém, da analise das decisdes proferidas concluiu-se que em nenhum momento foi
autorizado a impetrante proceder a compensagdo de eventuais valores recolhidos
indevidamente antes do transito em julgado da acdo e que até a Ultima decisdo a
empresa ndo tinha obtido nenhuma decisdo favordvel em relagdo a ndo incidéncia da
contribuicdo previdenciéria sobre as verbas pagas a titulo de hora—extra, adicional
noturno, insalubridade e periculosidade.

J& o processo de n° 2008.33.00.013315-0 objetiva o0 ndo recolhimento das contribuicdes
devidas a seguridade social incidente sobre as verbas pagas a titulo de auxilio—
doenca/acidente de trabalho, férias, adicional de 1/3 de férias e salario—
maternidade, cuja sentenca proferida pelo poder judiciario autorizou a compensagdo
das contribuicBes incidentes sobre as verbas auxilio-doenca, auxilio-acidente e 1/3 de
férias, recolhidas nos Gltimos 10 anos, independente do que disciplina o art. 170-A, do
CTN.

Deste modo, segundo consta do Relatério Fiscal, em atendimento as decisdes
judiciais proferidas foram mantidas as compensacgdes relativas aos recolhimentos que
tiveram como base de calculo as verbas pagas atitulo de auxilio— doenga/acidente e
1/3 de férias. Para compensar os recolhimentos incidentes sobre as demais verbas
que estdo sub judice, a empresa deve aguardar o transito em julgado da acédo judicial
por ela impetrada.

A autuada devidamente intimada, a fim de impugnar os autos de infracdo acima
identificados, apresentou defesa administrativa, de fls. 1.051 a 1.091, alegando,
em breve sintese, que:

- em nenhum momento a autoridade fiscalizadora afastou a existéncia dos créditos
compensados pela impugnante, vez que a motivacdo do presente lancamento foi o fato
da empresa ter compensado os créditos sob judice antes do transito em julgado
das agdes impetradas;
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- tendo em vista que o procedimento de compensagéo so pode ser efetuado por meio de
GFIP, o limitador imposto pelo art. 170-A, do CTN poderia ser aplicado no
méaximo para homologar ou ndo a compensacdo pleiteada e ndo para enquadrar
os dados informados em GFIP como falso; a falsidade da declaragdo ocorre
guando a motivacdo daempresa ndo corresponde a realidade dos fatos;

- além disso, nos autos do Mandado de Seguranca n°® 2008.33.00.010222-7, a 8% Turma
do Tribunal Regional Federal da 1* Regido Fiscal decidiu que a restricdo a
compensacdo, prevista no art. 170-A, do CTN, ndo se aplica nos casos em que
houver Mandado de Seguranca, que impde a administragdo uma prestacao
especifica; diante deste cenario os autos de infragdo ora combatidos sdo nulos de
pleno direito, vez que o enquadramento legal adotado pela fiscalizacdo ndo
corresponde a realidade dos fatos;

- em atendimento ao que disciplina o art. 83, caput, da Lei n°® 9.430, de 1996 e 0
art. 3° da Portaria RFB n° 665, de 2008, a Representacdo Fiscal para Fins Penais deve
ser mantida no &mbito da Receita Federal do Brasil até o esgotamento do litigio
na via administrativa, depois de esgotado o prazo para o contribuinte pagar e/ou
parcelar o tributo definitivamente constituido; para corroborar suas alegagdes junta
aos autos, por copia, varias decisdes proferidas pelos nossos tribunais patrios;

- quando da sentenca judicial prolata nos autos dos Mandados de Seguranga n°
46024-66.2010.4.01.330 e n° 2008.33.00.013315-0, Ihe foi concedida a seguranga para
afastar a incidéncia das contribuicdes previdenciarias sobre as verbas pagas a
titulo de aviso prévio indenizado, férias, adicional de 1/3 de férias, a remuneragdo
paga nos primeiros quinze dias que antecedem o auxilio doenca/acidente, salario
maternidade; assim sendo, tendo havido recolhimentos indevido das contribuigdes
incidentes sobre estas verbas, a impugnante faz jus a compensacdo destes valores tal
como foi declarado em GFIP;

- tais parcelas, pagas em circunstancias em que ndo ha prestacdo de servicos por
parte de seus colaboradores, ndo configura a hipdtese de incidéncia prevista no
inciso I, art. 22 da Lei n° 8.212, de 1991, logo, a impugnante ndo pode ser
compelida ao pagamento da contribuicdo ora discutida;

- 0 art. 66, da Lei n° 8.383, de 1991, autoriza a compensacéo entre tributos da mesma
natureza, independentemente de autorizagdo judicial ou administrativa; enquanto que o
art. 170-A do CTN cuida da compensacdo realizada pela autoridade fiscal a pedido do
contribuinte; inclusive, no caso em comento, existe remansosa jurisprudéncia do STF e
do STJ, pacificando o entendimento adotado pela defesa;

- em se tratando de tributos sujeitos ao lancamento por homologagdo, como no
caso em concreto, a autoridade administrativa que tem o dever de homologar o0s
recolhimentos feitos pelo contribuinte, expressa ou tacitamente, ndo pode constituir
o crédito tributario sem considerar aos documentos apresentados pela fiscalizada, tal
como procedeu a autoridade fiscal, tampouco aplicar a multa de forma desmedida, vez
gue a impugnante atendeu os termos de intimacdo apresentado os documentos
solicitados;

- uma vez demonstrada a insubsisténcia das contribuicGes devidas a previdéncia
social, obrigacdo principal, todos os principios e vedacdes ao poder de tributar
também terdo incidéncia sobre a multa de natureza tributaria; a multa aplicada
ofende o principio da razoabilidade, da proporcionalidade e do ndo-confisco;

A impugnante, com base nos dispositivos legais pertinentes, na jurisprudéncia e na
doutrina, também, faz um amplo arrazoado sobre o campo de incidéncia da contribuicdo
previdenciaria incidente sobre as verbas pagas nos quinze primeiros dias que
antecedem o auxilio doenca/acidente, a titulo de salario maternidade, férias e o
adicional de 1/3; alegando, inclusive, que a hipétese de incidéncia da contribuicdo
em debate tem como base de calculo somente os valores pagos, destinados a
retribuir os servigos efetivamente prestados pelo empregado, 0 que ndo acontece
guando estes se encontram em gozo de férias, auxilio maternidade, etc...; aduz
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também que é inadmissivel, ilegal e inconstitucional que a Instrucdo Normativa
RFB n° 971, de 2009, arts. 51 e 52, citado pela fiscalizacdo, extrapole a hipétese de
incidéncia tributéria prevista no art. 195 da Constitui¢do Federal de 1988.

Por fim, diante do exposto pleiteia a suspensdo da exigibilidade do crédito tributario
exigido até o transito em julgado do PAF. Bem como, em virtude das irregularidades
apontadas, requer a nulidade dos autos de infragdo em debate e que todas e quaisquer
ato ou decisdo proferida seja dado ciéncia ao patrono da autuada. Protesta, também, pela
producdo de oportuna sustentacdo oral.

A DRJ/REC, por unanimidade de votos, julgou impugnacdo improcedente,
mantendo integralmente o langcamento. A decisédo restou assim ementada (fls. 1101/1102):

COMPENSACAO. CREDITO OBJETO DE DECISAO JUDICIAL NAO
TRANSITADA EM JULGADO.

Compensacdo é procedimento facultativo através do qual o sujeito passivo pode se
ressarcir de valores pagos indevidamente, deduzindo-os das contribuicfes devidas a
Previdéncia Social.

E vedada a compensacido mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestag&o
judicial pelo sujeito passivo, antes do transito em julgado da deciséo judicial.

ACAO JUDICIAL E  PROCESSO  ADMINISTRATIVO TRIBUTARIO.
CONCOMITANCIA. RENUNCIA A DISCUSSAO ADMINISTRATIVA.

Importa rendncia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito passivo
de acdo judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do
lancamento de oficio, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo
cabivel apenas a apreciagdo, pelo 6rgdo de julgamento administrativo, de matéria
distinta da constante do processo judicial.

DECISOES JUDICIAIS. EFEITOS.

As decisBes judiciais s6 produzem efeitos entre as partes envolvidas, ndo beneficiando
nem prejudicando terceiros.

SUSPENSAO DA EXIGIBILIDADE DO CREDITO TRIBUTARIO.

A teor do inciso Il do art. 151 do CTN, as reclamacBes e 0s recursos
suspendem a exigibilidade do crédito tributario, nos termos das leis reguladoras do
processo tributario administrativo.

MULTA QUALIFICADA. DECLARAGCAO FALSA.

Na hipétese de compensacéo indevida, quando se comprove falsidade da declaracdo
apresentada pelo sujeito passivo, o contribuinte estara sujeito a multa isolada aplicada
em dobro, e terd como base de célculo o valor total do débito indevidamente
compensado.

PROCURADOR. INTIMAGAO.

As intimagdes devem ser feitas ao sujeito passivo, no domicilio tributario por ele eleito
perante a Administracao Tributéria.

REPRESENTAGAO FISCAL PARA FINS PENAIS. COMPETENCIA.

Ndo compete & Delegacia da Receita Federal de Julgamento apreciar a
regularidade e o cabimento de representacdo para fins penais formalizada ao final do
procedimento de fiscalizagéo.

SUSTENTAGAO ORAL. PRIMEIRA INSTANCIA ADMINISTRATIVA.

N&o cabe sustentagdo oral pelo contribuinte na primeira instancia do julgamento
administrativo, por falta de previsdo legal. Esse instrumento de defesa esta previsto na
fase recursal, perante o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, caso o
autuado recorra da deciséo e proteste por sua producdo naquela instancia.

Recurso Voluntario
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Cientificada da decisdo de piso em 22/4/2014 (fl. 1117), a contribuinte apresentou
0 presente recurso voluntario em 28/4/2014 (fls. 1119 e seguintes), por meio do qual devolve a
apreciacdao deste Conselho parte das teses constantes ja submetidas a apreciacdo da primeira
instancia de julgamento administrativo, acrescentando outras, resumidas nos seguintes Capitulos:

1 — requer inicialmente seja dado efeito suspensivo ao presente recurso;

2 — alega haver vicio insanavel na autuacdo em razdo de ndo ter a autoridade
lancadora considerado os documentos apresentados pela recorrente, pois existiria deciséo judicial
a ela favoravel nos mandados de seguranga impetrados, o que ndo foi considerado quando do
lancamento;

3 —alega que conforme o art. 66 da Lei n° 8.383, de 1991, ¢ possivel a utilizagdo
de créditos independente de autorizacdo, sujeita a posterior homologacédo, sendo que os arts. 170
e 170-A do CTN poderia ser aplicado no méximo para homologar ou ndo a compensac¢do cuidam
de outras modalidades de compensacéo, qual seja a de oficio, conforme doutrina e jurisprudéncia
citada;

4 — passa a discorrer sobre a exigéncia de contribuicdo previdenciarias sobre as
verbas objetos dos mandados de seguranca, que entende indevidas, quais sejam: 15 (quinze)
Primeiros Dias de Auxilio Doenca/Acidente, Salario Maternidade; das férias e do terco
constitucional de férias; do Aviso Prévio indenizado e sua correspondente parcela no 13°
salario; horas extras; adicional Noturno, de Insalubridade, de Periculosidade e de
transferéncia;

5 - discorre ainda sobre a multa isolada aplicada por falsidade nas declaragdes,
alegando néo ter havido nenhuma fraude no procedimento de compensagéo realizado, o qual
alega ter sido baseado na legislacdo, nas decisdes do CARF e nas decisdes judiciais; cita
jurisprudéncia deste Conselho para fundamentar a alegagdo de que a mera indicagdo em GFIP de
direito creditorio oriundo de acéo judicial antes do transito em julgado da mesma néo caracteriza
falsidade da declaracdo; acrescenta que ndo ha dolo, ma-fe ou falsidade na declaragéo a ensejar a
aplicacdo da multa em tal elevada monta, mas caracteriza nulidade do langcamento por preteri¢do
do direito de defesa, pois o langamento se com base em indicios, além da superficial descrigdo
dos fatos; além disso, conclui que a multa aplicada é confiscatoria. Por essas mesmas razoes
alega que ndo pode prosperar também a multa lancada por descumprimento de obrigacédo
acessoria, qual seja ter apresentado GFIP com dados néo correspondentes aos fatos geradores
de todas as contribui¢des previdenciarias (CFL 78).

E o relatério.

Voto

Conselheira Sara Maria de Almeida Carneiro Silva, Relatora.
O recurso é tempestivo, entretanto somente sera conhecido em parte.

Quanto as verbas que a recorrente entende terem sido indevidamente recolhidas -
15 primeiros dias que antecedem o auxilio doenca; salario maternidade; férias e terco de férias;
aviso prévio indenizado e correspondente parcela no 13° salario; adicional sobre horas-extras,
insalubridade, periculosidade, de transferéncia e adicional noturno -, e que passa a dispor sobre
cada uma delas, expressando seu entendimento de que seriam verbas de carater indenizatério e
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que portanto ndo se enquadrariam no conceito de remuneragdo para fins de incidéncia de
contribuicdes previdenciaria, tais alegacbes ndo serdo conhecidas. Conforme também esclarecido
pelo julgador de primeira instancia:

No que tange as alegacGes da defesa pertinente & incidéncia das contribuicbes
devidas a seguridade social sobre as verbas pagas a titulo de auxilio-doenca/acidente de
trabalho, férias, adicional de 1/3 de férias e salario-maternidade importa ressaltar que
a autuada propds os Mandados de Seguranca n° 46024-66.2010.4.01.330 e n°
2008.33.00.013315-0, junto a Justica Federal da Bahia.

Conforme se verifica das sentencas, juntadas aos autos, por copia, as fls. 388 a 405, o
objetivo das referidas acdes é o reconhecimento da inexigibilidade da contribuicdo
previdenciaria incidente sobre as verbas, antes citadas, do direito da impetrante de
efetuar a compensacdo e para determinar que a autoridade impetrada, no caso o
fisco, se abstivesse de obstar o exercicio do direito pleiteado, ou promover, por
gualguer meio, a cobranca ou a exigéncia das contribuicdes em debate.

Assim sendo, como a decisdo final do Poder Judiciario obrigatoriamente devera
ser acatada no &mbito administrativo, deve ser observado neste caso o art. 87 do
Decreto n° 7.575, de 2011, que regulamenta o processo de determinacdo e exigéncia de
créditos tributarios da Unido, e que estipula que a existéncia ou propositura, pelo
sujeito passivo, de acdo judicial com o mesmo objeto do lancamento importa em
renincia ou em desisténcia ao litigio nas instancias administrativas, prosseguindo o
processo administrativo apenas em relacdo a matéria distinta da constante do processo
judicial.

Nesse mesmo sentido, destaca-se a existéncia de acdo judicial versando sobre o

mesmo objeto do processo administrativo atrai a incidéncia da Simula CARF n° 1:

Slmula CARF n° 1

Importa rendincia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de a¢do
judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lancamento de oficio,
com 0 mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabivel apenas a apreciagéo,
pelo 6rgdo de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo
judicial.

Ora, existindo controvérsia ja estabelecida no Judiciario que abrange matéria que
se apresenta litigiosa neste julgamento, qualquer decisdo de fundo a ser emanada por este
Colegiado restaria ineficaz frente ao entendimento daquele Poder, prevalecente nos termos do
inciso XXXV do art. 5° da Constituicdo Federal, de forma que tais alegacbes ndo podem ser
conhecidas.

Da suspensao da exigibilidade até o transito em julgado administrativo

Quanto a tal pedido, conforme ja apontado pelo julgador de piso:

A teor do que disciplina inciso Il do art. 151 do CTN, as reclamacfes e 0s recursos
suspendem a exigibilidade do crédito tributario, nos termos das leis reguladoras do
processo tributdrio administrativo. Portanto, neste momento, em razdo da
impugnacao tempestiva apresentada, e até o prazo final para interposicdo do Recurso
Voluntério o crédito tributario em debate est4 com sua exigibilidade suspensa.

Da alegacdo de nulidade da decisao recorrida

Quanto a alegagdo de que ha vicio insanavel na autuacdo em razdo de nao ter a
autoridade lancadora considerado os documentos apresentados pela recorrente, pois existiria
decisdo judicial a ela favordvel nos mandados de seguranca impetrados, o que ndo foi
considerado quando do lancamento, ndo vejo tal vicio; pelo contrario, conforme ja devidamente
enfrentado pelo julgador de piso, com o que concordo e reproduzo:
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Deste modo, em atendimento as decisdes proferidas, de acordo com Relatdrio
Fiscal, itens 30 e 31, ndo foram glosadas as compensacdes relativas as contribuices
incidentes sobre as wverbas pagas a titulo de auxilio—doenga/acidente e 1/3
constitucional de férias. Enquanto que as contribuigdes incidentes sobre as demais
verbas sub judice foram glosadas pela fiscalizagdo, vez que nos termos da
sentenca proferida nos autos de n° 46024-66.2010.4.01.3300, a autoridade
competente determinou que a compensagdo se dara somente ap6s o transito em
julgado da acdo, vez que a demanda foi ajuizada j& sob a égide do art. 170 — A do CTN.

Portanto, ao contrario do que alega a defendente, a autoridade fiscal considerou os
documentos apresentados pela fiscalizada, tanto € que o presente langamento foi
lavrado observando-se a legislagdo que versa sobre a matéria em debate e as
decisbes proferidas pelo poder judiciério.

Da mesma forma néo procede a alegacdo de que o art. 66 da Lei n°® 8383, de 1991,
permite a utilizacdo de créditos independente de autorizacdo da administracdo publica, estando
sujeita tal compensacgéo a posterior homologacéo, de forma que os arts. 170 e 170-A do CTN
ndo se aplicam ao seu caso, conforme doutrina e jurisprudéncia citada.

Inicialmente h& que se lembrar que as hipdteses de compensacdo de contribuigdes
previdenciarias sdo aquelas elencadas no art. 89 da Lei n° 8.212,de 1991, segundo o qual

Art. 89. As contribuicdes sociais previstas nas alineas a, b e ¢ do parégrafo Gnico do
art. 11 desta Lei, as contribuicGes instituidas a titulo de substituicdo e as contribuicbes
devidas a terceiros somente poderdo ser restituidas ou compensadas nas hipdteses de
pagamento ou recolhimento indevido ou maior que o devido, nos termos e condi¢6es
estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

Havendo disposicOes especificas na legislacdo previdenciaria que trata de
compensacao deste tributo, estas prevalecem sobre outras disposicdes legais gerais que tratam da
matéria, como é o caso da Lei n® 8.383/1991, de forma que ndo prospera o argumento de que
essa Lei permite a compensacdo a critério do contribuinte; além disso, ao contrario do que
entende o recorrente, o dispositivo legal citado ndo traz a permisséo reclamada. Vejamos:

Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos, contribuicdes
federais, inclusive previdenciarias, e receitas patrimoniais, mesmo quando resultante de
reforma, anulacdo, revogagdo ou rescisdo de decisdo condenatoria, o contribuinte

poderd efetuar a compensacdo desse valor no recolhimento de importancia
correspondente a periodo subsequente.

§ 1° A compensacdo sO podera ser efetuada entre tributos, contribuicdes e receitas da
mesma especie.

§ 20 E facultado ao contribuinte optar pelo pedido de restituicao.

§ 3° A compensacdo ou restituicdo sera efetuada pelo valor do tributo ou contribuicéo
ou receita corrigido monetariamente com base na varia¢do da UFIR.

8 4° As Secretarias da Receita Federal e do Patriménio da Unido e o Instituto Nacional
do Seguro Social - INSS expedirdo as instrugdes necessarias ao cumprimento do
disposto neste artigo.

Nota-se que, da mesma forma que dispde o art. 89 da Lei n° 8.212, de 1991, o
dispositivo reclamado deixa claro que somente podem ser objeto de compensacdo 0s pagamentos
ou recolhimentos indevidos ou maior que o devido. No caso concreto, diante da auséncia de
decisdo definitiva de mérito nas acGes judiciais propostas pelo sujeito passivo, exceto guanto
aquelas ja considerados pela fiscalizacdo, ndo ha que se falar em pagamento indevido ou a maior.
E certo que somente ap6s a conclusdo de tais acBes é que os valores recolhidos podem ser
considerados indevidos (ou ndo) para que possam ser objeto de compensa¢éo (ou néo).

Por fim, conforme apontado pelo julgador de piso,
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Alega ainda o sujeito passivo que o art. 66, da Lei n° 8.383, de 1991, autoriza a
compensagdo entre tributos da mesma natureza, independentemente de autorizagdo
judicial ou administrativa, e que inclusive, no caso em comento, existe
remansosa jurisprudéncia do STF e do STJ, pacificando este entendimento.

Para o deslinde desta questdo, primeiramente, importante registrar que nos moldes do
art. 170 do CTN a lei pode, nas condicdes e sob as garantias que estipular, ou cuja
estipulacdo em cada caso atribuir a autoridade administrativa, autorizar a
compensacdo de créditos tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos ou
vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda publica.

Para atender o referido dispositivo legal, em 1991, foi incluido na Lei n° 8.383, o
art. 66 que assim dispde:

Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos, contribuicbes
federais, inclusive previdencidrias, e receitas patrimoniais, mesmo quando
resultante de reforma, anulacdo, revogacdo ou rescisdo de decisdo condenatoria, 0
contribuinte podera efetuar a compensacdo desse valor no recolhimento de
importancia correspondente a periodo subsequente. (Redacdo dada pela Lei n°
9.069, de 29.6.1995) (Vide Lei n° 9.250, de 1995).

8 1° A compensagdo sO poderd ser efetuada entre tributos, contribuigdes e
receitas da mesma espécie. (Redacgéo dada pela Lei n° 9.069, de 29.6.1995).

§ 2° E facultado ao contribuinte optar pelo pedido de restituicio. (Redacdo dada pela
Lei n° 9.069, de 29.6.1995).

§ 3° A compensacdo ou restituicdo serd efetuada pelo valor do tributo ou
contribuicdo ou receita corrigido monetariamente com base na variacdo da UFIR.
(Redacdo dada pela Lei n° 9.069, de 29.6.1995).

8§ 4° As Secretarias da Receita Federal e do Patrimdnio da Unido e o Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS expedirdo as instrucBes necessarias ao
cumprimento do disposto neste artigo. (Redacdo dada pela Lei n°® 9.069, de
29.6.1995).

Paragrafo Unico. Sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, a lei determinara, para 0s
efeitos deste artigo, a apuracdo do seu montante, ndo podendo, porém, cominar redugo
maior que a correspondente ao juro de 1% (um por cento) ao més pelo tempo a decorrer
entre a data da compensacao e a do vencimento.

Como se vé, da analise da legislacdo acima transcrita se depreende que é bem verdade
gue ndo hd nenhuma mencao quanto aos valores discutidos judicialmente, ocorre que
em 2001, por meio da Lei complementar n°® 104, foi inserido no CTN o art.
170-A, dispondo que €é vedada a compensacdo mediante o aproveitamento de
tributo, objeto de contestacdo judicial pelo sujeito passivo, antes do trénsito em
julgado da respectiva deciséo judicial.

Deste modo, considerando que nos moldes do art. 96, do CTN, a legislagdo
tributaria compreende as leis, 0s tratados e as convengdes internacionais, os decretos e
as normas complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos e as
relagBes juridicas a eles pertinentes, no caso em comento, ndo hd como se analisar o
direito do sujeito passivo apenas com base no art. 66, da Lei n° 8.383, de 1991,
tal como pretende a autuada.

Proceder de forma diversa seria agir com infracdo a norma restritiva prevista no art.
170-A do CTN.

Em conclusdo, havendo acles judiciais pendentes de decisdo definitiva ndo ha
autorizacgdo para que se proceda a compensacgao.

DA GLOSA DA COMPENSACAO
Conforme relatado:
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para justificar as compensagdes feitas em GFIP, a autuada alegou possuir créditos
previdenciarios decorrentes dos processos judiciais n°® 46024-66.2010.4.01.330 e n°
2008.33.00.013315-0.

Seguindo a autoridade fiscal informa que o processo n°® 46024-66.2010.4.01.330
tem por escopo a suspensdo da exigibilidade do crédito tributério referente a
contribuicdo patronal incidente sobre as verbas pagas a titulo de horas-extras,
adicional noturno, insalubridade, periculosidade, aviso prévio indenizado, 13°
salario e transferéncia.

Porém, da andlise das decisdes proferidas concluiu-se que em nenhum momento foi
autorizado a impetrante proceder a compensacdo de eventuais valores recolhidos
indevidamente antes do transito em julgado da acdo e que até a Ultima decisdo a
empresa nao tinha obtido nenhuma decisdo favoravel em relagdo a ndo incidéncia da
contribuicdo previdenciéria sobre as verbas pagas a titulo de hora — extra, adicional
noturno, insalubridade e periculosidade.

Ja 0 processo de n° 2008.33.00.013315-0 objetiva o ndo recolhimento das contribuices
devidas a seguridade social incidente sobre as verbas pagas a titulo de auxilio —
doenca/acidente de trabalho, férias, adicional de 1/3 de férias e salario —
maternidade, cuja sentenca proferida pelo poder judicidrio autorizou a compensacao
das contribuig@es incidentes sobre as verbas auxilio - doenga, auxilio - acidente e 1/3 de
ferias, recolhidas nos Gltimos 10 anos, independente do que disciplina o art. 170-A, do
CTN.

Deste modo, segundo consta do Relatério Fiscal, em atendimento as decisbes
judiciais proferidas foram mantidas as compensacdes relativas aos recolhimentos que
tiveram como base de cdlculo as verbas pagas a titulo de auxilio — doenca/acidente
e 1/3 de férias. Para compensar os recolhimentos incidentes sobre as demais
verbas que estdo subjudice, a empresa deve aguardar o transito em julgado da acdo
judicial por ela impetrada.

A recorrente discutia judicialmente o direito de compensar valores que entendia
ndo serem base de calculo das contribuicdes previdenciarias, tendo informado tais compensagdes
em GFIP antes do transito em julgado das acGes judiciais, procedimento que, a luz da legislacao
ja amplamente citada neste voto (exceto aquelas autorizadas judicialmente), ndo é permitido.

Por concordar com o julgador de piso, mais uma vez replico seus fundamentos,
adotando-os como minhas razdes de decidir:

Em que pese as alegagcdes da defesa pertinentes a glosa de valores compensados
indevidamente, inicialmente, cabe fazer uma analise do teor das decisdes judiciais
para saber se alguma delas declarou o direito a compensacgdo dos valores recolhidos
indevidamente, em tese, pelo sujeito passivo, antes do transito em julgado da deciséo
judicial, afastando a aplicacéo do art. 170-A do CTN.

Nos autos do processo judicial n° 46024-66.2010.4.01.3300 houve prolacdo de
sentenca gque concedeu parcialmente a seguranca ao Sujeito passivo, reconhecendo a
inexigibilidade da contribuicdo patronal incidente sobre as importancias pagas
pela requerente a titulo de horas extras, aviso prévio indenizado, adicional noturno, de
insalubridade e de periculosidade, autorizando a compensacdo dos pagamentos
julgados indevidos com outras contribui¢Ges incidentes sobre a folha de salarios
observadas as limitacdes leqgais, inclusive o disposto no § 4°, art. 89 da Lei n® 8.212,

de 1991 (fl.337).

Conforme documento de fls. 382 a 386, a Fazenda Nacional e a impetrante apelaram da
sentenca proferida. Em suas razfes recursais a impetrante alegou a ilegalidade da
contribuicdo  previdenciaria incidente sobre os valores pagos a titulo de
transferéncia. A fazenda Nacional por sua vez alegou a legalidade da contribuicdo
sobre os valores pagos aos segurados empregados a titulo horas extras, adicional
noturno, insalubridade, periculosidade e aviso prévio indenizado. Na sentenca
prolatada foi negado provimento a apelacdo da impetrante e dado provimento em
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parte a apelacdo da Fazenda Nacional, mantendo a exigibilidade da contribuicdo
previdenciaria sobre as verbas horas extras, adicional noturno, de insalubridade e
periculosidade. Determinando, inclusive, que o encontro de contas se dara
somente apods o transito em julgado da acdo, vez gue a demanda foi ajuizada ja sob
aégide doart. 170 — A do CTN.

Ja nos autos do processo judicial n® 2008.33.00.013315-0 houve prolacdo de sentenca
gue concedeu parcialmente a seguranca ao sujeito passivo, para assequrar o direito da
impetrante de ndo ser compelida ao recolhimento da contribuicdo previdenciaria
incidente sobre as verbas pagas a seus empregados durante 0s primeiros quinze dias de
afastamento por motivo de enfermidade ou acidente, bem como a titulo de 1/3
constitucional de férias, autorizando a compensacdo dos recolhimentos julgados
indevidos com outras contribuicdes incidentes sobre a folha de salarios observadas as
limitacdes legais, inclusive o art. 170-A, do Cédigo Tributario Nacional (f.398).

Conforme documento de fls. 413 a 425, a Fazenda Nacional e a impetrante apelaram
da decisdo proferida. Nas suas razdes recursais a impetrante sustenta a ndo incidéncia de
contribuicdo previdencidria sobre férias e salario maternidade e a inaplicabilidade ao
caso em exame dos arts. 170-A do CTN e 89, § 3°, da Lei n® 8.212, de 1991. A fazenda
Nacional por sua vez sustenta, em sede de preliminar, a ocorréncia de prescri¢ao
gliinguienal, e no mérito a incidéncia da contribuicdo previdenciaria sobre as verbas em
debate. Na sentenca prolatada foi dado provimento parcial ao recurso da
impetrante, reconhecendo como inaplicaveis na espécie os arts. 170-A do CTN e o 89,
8 3°da Lein®8.212, de 1991, negando provimento a apela¢do da Fazenda Nacional.

N&o satisfeita com o resultado da apelacdo civil antes citada, a Fazenda Nacional
opds Embargos de Declaragdo, sustentando a legalidade da exacdo questionada nos
autos. A mingua de qualquer alegacdo pertinente a omissdo, obscuridade ou
contrariedade o poder judicidrio negou provimento aos embargos de declaracéo.

Deste _ modo, em atendimento as decisGes proferidas, de acordo com Relatério
Fiscal, itens 30 e 31, ndo foram glosadas as compensacdes relativas as contribuicdes
incidentes sobre as verbas pagas a titulo de auxilio—doenca/acidente e 1/3
constitucional de férias. Enquanto que as contribuices incidentes sobre as demais
verbas sub judice foram glosadas pela fiscalizacdo, vez que nos termos da
sentenca proferida nos autos de n° 46024-66.2010.4.01.3300, a autoridade
competente determinou que a compensacdo se dard somente apds o0 transito em
julgado da acdo, vez que a demanda foi ajuizada ja sob a égide do art. 170-A do CTN.

Alega ainda o sujeito passivo que a condi¢do prevista no art. 170-A do CTN ndo
se aplicaria ao seu caso, vez que as contribuigdes previdenciarias foram apuradas na
sistematica do lancamento por homologacdo, entendimento defendido por doutrinadores
e por jurisprudéncias.

De fato, a questdo envolvendo a restricdo ao direito de compensagdo previsto no
art. 170-A do CTN ¢ alvo constante de debates entre os doutrinadores patrios, e o
referido dispositivo legal ja foi até afastado em decisdes judiciais isoladas
proferidas, com efeito, entre as partes. Porém, no caso em questdo, além da
determinacdo legal que veda a compensacdo de créditos discutidos judicialmente
antes do transito em julgado da decisdo judicial, a decisdo judicial prolatada nos
autos de n° 46024-66.2010.4.01.3300, trazida aos autos pelo préprio sujeito passivo
vai ao encontro do dispositivo legal previsto no art. 170-A do CTN.

Proceder de forma diversa seria agir fora dos limites conferidos pelas decisbes
judiciais, ou seja, seria agir com desrespeito a decisao judicial e com infracdo a norma
restritiva prevista no art. 170-A do CTN.

Portando, a glosa da compensacdo procedida pela autoridade lancadora estad de
acordo com a Lei e com a decisdo judicial que trata das compensacdes efetuadas
indevidamente pelo sujeito passivo.
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Em sintese, nos expressos termos da legislacdo (art. 170 do CTN e art. 89 da Lei
n° 8.212, de 1999), ndo é permitida a compensacdo de eventuais créditos previdenciarios antes
do trénsito em julgado da respectiva acdo judicial proposta (exceto em caso de determinacdo
judicial expressa em sentido contrario), devendo-se ainda frisar que apds o transito em julgado,
caberda a autoridade preparadora executar a determinacao judicial.

Dessa forma, sem razéo a recorrente, devendo ser mantido o langcamento.
DA MULTA ISOLADA AGRAVADA

Quanto a multa isolada aplicada por falsidade nas declaraces, alega a recorrente
néo ter havido nenhuma fraude no procedimento de compensacao realizado, o qual alega ter sido
baseado na legislacéo, nas decisbes do CARF e nas decisOes judiciais; cita jurisprudéncia deste
Conselho para fundamentar a alegacdo de que a mera indicacdo em GFIP de direito creditdrio
oriundo de acéo judicial antes do transito em julgado da mesma ndo caracteriza falsidade da
declaracdo; acrescenta que ndo ha dolo, ma-fe ou falsidade na declaracéo a ensejar a aplicacao da
multa em tal elevada monta, mas caracteriza nulidade do langamento por preteri¢ao do direito de
defesa, pois o lancamento se deu com base em indicios, além da superficial descrigdo dos fatos;
além disso, conclui que a multa aplicada é confiscatéria. Sustenta que detém o direito a
compensacédo independente de autorizacéo judicial, conforme art. 66 da Lei n° 8.383/91.

Conforme consta do Relatorio Fiscal, os fundamentos trazidos pela autoridade
lancadora para o langcamento de tal penalidade sdo aos seguintes:

Nos itens 23 e 24, ao analisar o Processo Judicial n® 46024-66.2010.4.01.330, no
qual se discutia adicional sobre horas-extras, adicionais noturno, de insalubridade, de
periculosidade, de transferéncia e aviso prévio indenizado, conforme relata o Auditor:

23 . Concluindo... (2) Em nenhum momento o juiz da a¢éo autorizou a compensagéo de
eventuais valores recolhidos a maior antes do transito em julgado a acdo. (3) Até a
Gltima decisdo, a empresa ndo obteve sucesso em relacdo a ndo incidéncia das
contribui¢des previdenciarias sobre as verbas “adicionais de hora-extra, noturno, de
periculosidade e de insalubridade”.

24. Considerando a andlise da agdo judicial, foram glosados os valores compensados e
aplicada multa por compensac¢do com falsidade.

J& nos itens 30 e 31, ao analisar o Processo Judicial n® 2008.33.00.013315-0,

relata o Auditor:
30. Considerando a analise da acdo judicial, foram aceitas as compensacgdes dos valores
recolhidos sobre as verbas auxilio-doenca, auxilio-acidente e 1/3 de férias e glosados 0s

valores compensados pela empresa ndo autorizados pela acdo judicial, além de aplicada
multa por compensacdo com falsidade.

31. Para a compensacgdo dos valores julgados improcedentes na acdo, a empresa deve
aguardar a decisdo final do processo judicial, se esta lhes for favoravel, momento este
onde podera utilizar-se dos créditos, que serdo conferidos posteriormente a sua exatidao
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

Jé na apelacéo civel no MS 2008.33.000.013315-0/BA, restou consignado que (fl.
428):

Il — A remuneracdo de férias e salario maternidade possuem natureza salarial e, por isso,
integram a base de calculo da contribuigdo previdenciaria.

VI - Tendo em vista que a matéria relativa a exigibilidade de contribuicdo
previdenciaria sobre o afastamento do empregado no periodo de quinze dias que
antecede a concessdo de auxilio doenca/acidente, bem assim sobre o abono
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constitucional de férias (1/3) encontra-se atualmente pacificada nos colendo STF e STJ,
ndo se monstra razoavel aguardar-se o transito em julgado de decisum para a efetivacéo
da _compensacdo do indébito tributdrio em referéncia, guando inexistente gualquer
possibilidade de alteracdo da situacdo juridica ja reconhecida, nos autos...

Concluiu entdo o Auditor (fls. 69):

46. Pelos valores glosados indevidamente, foi aplicada a multa isolada por competéncia
indevida, no percentual de 150% sobre os valores glosados, na competéncia do envio da
GFIP onde esses valores foram compensados, de acordo como § 10 art. 89 da Lei n°
8.212, ja anteriormente citado.

O A mencionado dispositivo assim dispde:

10. Para o calculo da multa isolada por falsidade da declaracdo — compensacdo por
falsidade — foi observado o que prevé o § 10 do art. 89 da Lei n® 8.212, de 1991:

Art. 89. As contribuigdes sociais previstas nas alineas a, b e ¢ do paragrafo Unico do art.
11 desta Lei, as contribuicdes instituidas a titulo de substituicdo e as contribuicdes
devidas a terceiros somente poderdo ser restituidas ou compensadas nas hip6teses de
pagamento ou recolhimento indevido ou maior que o devido, nos termos e condicBes
estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

8§ 10. Na hipo6tese de compensacdo indevida, quando se comprove falsidade da
declaracdo apresentada pelo sujeito passivo, o contribuinte estara sujeito a8 multa isolada
aplicada no percentual previsto no inciso | do caput do art. 44 da Lei n°® 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, aplicado em dobro, e terd como base de calculo o valor total do
débito indevidamente compensado.

Sobre tal alegacdo, assim se pronunciou o julgador de piso:

Entendo que, de fato, o sujeito passivo prestou uma informacdo falsa em GFIP, ou
seja, contraria & verdade, pois ndo estava autorizado legalmente e nem judicialmente a
compensar 0s débitos previdenciarios declarados, pois carecia ainda de decisdo
judicial definitiva reconhecendo o direito de compensar créditos sub judice.

Dessa forma, deve ser mantida a multa isolada conforme lancada pela autoridade
fiscal

Com efeito, a sentenca proferida no Mandado de Seguranga n° 46024-
66.2010.4.01.3330 (fl. 369) foi expressa ao assim determinar:

Com tais raz6es, CONCEDO, em parte, A SEGURANCA pleiteada na presente acdo
mandamental, resolvendo o mérito... para declarar, por ilegalidade, a inexisténcia de
relacdo juridica tributéria que obrigue a parte autora a recolher as contribuicGes
previdenciérias... incidente sobre valores pagos a titulo de adicional pela prestacfo de
servico extraordinério, adicional de insalubridade e de periculosidade e aviso prévio
indenizado, condenando os impetrados a garantir o direito dos impetrantes a utilizagao
dos valores recolhidos indevidamente a tal titulo, a partir de 01.01.1996, através de
compensagdo com tributo da mesma espécie e destinacdo constitucional apds o transito
em julgado desta sentenca.

Ja no julgamento do Mandado de Seguran¢a 2008.33.00.013315-0 decidiu o juiz:

Outrossim, fica reconhecido aos impetrantes o direito de compensarem os valores
recolhidos a maior sob as rubricas acima enumeradas [quinze dias que antecede a
concessédo de auxilio doenca/acidente, bem assim sobre 0 abono constitucional de férias
(1/3)] com as contribuicBes arrecadadas e administras pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil que possuam a mesma destina¢do constitucional, observando-se o limite
previsto no art. 89, 8§ 3°, da Lei n°® 8.212/91, com a redacdo dada pela Lei n® 9.129/95,
aguardando-se, ainda, até o transito em julgado deste decisum, consoantes
previsdo incerta no_art. 170-A do Codigo Tributario Nacional, ficando a
compensacdo condicionada a ulterior homologacéo pelo Fisco.
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Assim, a fiscalizacdo homologou as compensacOes autorizadas judicialmente,
glosando aqueles em que o juiz, expressamente, determinou a aplicacdo do art. 170-A, ou seja,
possibilidade de compensacao somente ap0s o transito em julgado das a¢Bes propostas, de forma
que a recorrente, a despeito de tais determinacg6es judiciais e a revelia da legislacdo, declarou em
GFIP créditos que ndo gozavam de certeza e liquidez (exceto aqueles judicialmente autorizados -
fl. 51).

N&o pode a recorrente negar que declarou a extincdo de débitos com créditos
inexistentes até aquele momento, em relagcdo aos quais descumpria até mesmo as decisGes
judiciais exaradas em processos movidos por ela mesma.

Nos termos do § 10 do art. 89 da Lei n® 8.212/91,

8§ 10. Na hip6tese de compensacdo indevida, guando se comprove falsidade da
declaracédo apresentada pelo sujeito passivo, o contribuinte estara sujeito a multa isolada
aplicada no percentual previsto no inciso | do caput do art. 44 da Lei n° 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, aplicado em dobro, e tera como base de célculo o valor total do
débito indevidamente compensado.

No caso concreto resta claramente caracterizada a hip6tese de compensacdo

indevida.

Ainda nos termos do § 10 do art. 89 da Lei n° 8.212, de 1991, acima copiado,
diante de compensacdo indevida, caso se comprove falsidade da declaracdo apresentada, sera
aplicada a multa em comento em dobro.

Quanto a esse segundo elemento (falsidade da declaracdo apresentada), a
contribuinte alega que a mera indicacdo em GFIP de direito creditorio oriundo de acéo judicial
antes do transito em julgado da mesma nédo caracteriza falsidade da declaracdo; acrescenta que
ndo ha dolo, ma-fe ou falsidade na declaracdo a ensejar a aplicacdo da multa em tal elevada
monta, mas caracteriza nulidade do langamento por pretericdo do direito de defesa, pois o
lancamento se deu com base em indicios, além da superficial descricdo dos fatos; alem disso,
conclui que a multa aplicada é confiscatoria. Sustenta que detém o direito & compensacao
independente de autorizacdo judicial, conforme art. 66 da Lei n° 8.383/91.

Inicialmente quanto ao art. 66 da Lei 8.383/91, tal matéria ja foi enfrentada
alhures.

Quanto a ser confiscatéria, tal argumento esbarra em verbete sumular deste
Conselho, ou seja:

Stimula CARF n° 2:

“O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.”

Os principios constitucionais devem ser observados pelo legislador no momento
da elaboracdo da lei. Uma vez positivada a norma, é dever da autoridade fiscal aplica-la, sob
pena de responsabilidade funcional, pois desenvolve atividade vinculada e obrigatoria. Ademais,
a multa foi aplicada em estrita observancia ao que dispde o § 10 do art. 89 da Lei n 8.212, de
1991, de forma que sem razao o recorrente em suas alegagdes.

Quanto aos demais argumentos, a falsidade da declaracdo esta presente, pois
foram inseridos valores que sabidamente ndo eram, por expressa determinacdo legal e judicial,
passiveis de compensacdo, sobre os quais ndo havia certeza e liquidez, havendo, portanto, o
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intuito de suprimir ou reduzir deliberadamente as contribuicbes previdenciarias a serem
recolhidas nos 3 (trés) anos em que ocorreu a pretensa compensacao.

As condutas adotadas ndo deixam duavidas que, diferente do que alega a
recorrente, no sentido de que “a mera indicacdo em GFIP de direito creditorio oriundo de acéo
judicial antes do transito em julgado da mesma nao caracteriza falsidade da declaragao™, no meu
entendimento caracteriza sim, pois ndo havia ddvidas quanto a sua impossibilidade, de forma
que, ao declarar créditos para os quais havia expressa determinacdo judicial que ndo deveriam
ser declarados, incorreu a contribuinte em apresentacdo de informacao falsa.

Conforme excertos dos votos abaixo colacionados, “falsa é a declaracdo sobre um
fato que ndo corresponde a realidade ou que ndo é compativel com o que se esperava fosse
colocado. O que se esperava de um crédito que o contribuinte utiliza para compensar créditos
tributarios da Unido? Espera-se aquilo que o CTN exige: que seja liquido e certo”, liquidez e
certeza estas que ndo existiam em relacdo aos créditos declarados, uma vez que ndo amparados
por sentenca judicial definitiva (pelo contrério, havia determinacdo judicial vedando a
compensacao até o transito em julgado), nem por lei, de forma que resta caracterizada a falsidade
da informacéo prestada. Nesse mesmo sentido, cito jurisprudéncia deste Conselho:

9202-008.264 — CSRF / 22 Turma, 23 de outubro de 2019

COMPENSAGAO  INDEVIDA. MULTA  ISOLADA. FALSIDADE NO
PREENCHIMENTO DA DECLARACAOQO. CABIMENTO.

E cabivel a multa isolada de 150%, quando se constata falsidade, caracterizada pela
inclusdo, na declaracdo, de créditos que o Contribuinte sabe serem inexistentes, de fato
ou de direito, tendo em vista a compensacdo antes do transito em julgado das acbes
judiciais.

Acérddo n° 9202-007.493, de 30/01/2019

Assunto: ContribuicBes Sociais Previdenciarias
Periodo de apuracéo: 01/01/2009 a 31/01/2009

COMPENSACAO DE CONTRIBUICOES COM CREDITOS INEXISTENTES.
INSERCAO DE DECLARAGCAO FALSA NA GFIP. APLICACAO DE MULTA
ISOLADA. PROCEDENCIA.

O sujeito passivo deve sofrer imposi¢do de multa isolada de 150%, incidente sobre as
guantias indevidamente compensadas, quando insere informacdo falsa na GFIP,
declarando créditos decorrentes de recolhimentos de contribui¢des sem efetivamente
desincumbir-se de demonstrar o efetivo recolhimento. Para a aplicacdo de multa de
150% prevista no art. 89, 810° da lei 8212/91, necessario que a autoridade fiscal
demonstre a efetiva falsidade de declaracdo, ou seja, a inexisténcia de direito "liquido e
certo" a compensacdo, sem a necessidade de imputacdo de dolo, fraude ou mesmo
simulacéo na conduta do contribuinte.

Por fim, ha farta jurisprudéncia no ambito deste Conselho no sentido de que, uma
vez comprovada a existéncia de compensacdo falsa em GFIP, ndo hd a necessidade de
comprovacao do dolo, devendo ser aplicada a multa duplicada diante da constatacdo de falsidade
da declaracdo apresentada. Nesse sentido, cito trechos do voto proferido no Acérddo 2301-
002.736 pelo Conselheiro Mauro José da Silva:

O art. 35-A é uma determinacdo geral para os lancamentos de oficio, prescrevendo que
estes sigam o art. 44 da Lei 9.430/96. Porém para o caso de compensacao, a mesma lei
8.212/91 traz norma especial determinando qual penalidade aplicar quando houver
compensacéo indevida com falsidade de declaragdo. Tratando-se de aparente conflito de
normas, como se sabe, deve prevalecer a lei especifica — lex specialis, para o caso.
Portanto, € inaplicAvel ao caso de compensacdo indevida de contribuicfes
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previdenciarias com falsidade de declaracdo o art. 35-A da Lei 8.212/91. A remissdo
que 0 8 10° do art. 89 da Lei 8.212/91 faz ao art. 44 da Lei 9.430/96 é apenas para
adotar o mesmo percentual do inciso | do dispositivo. Apenas isso.

Afastada a ideia da necessidade de aplicacdo integral do art. 44 da Lei 9.430/96 ao
caso, devemos analisar se 0 § 10° do art. 89 da Lei 8.212/91 exige dolo para a falsidade.
Facilmente se observa que o dispositivo ndo exige dolo ou faz men¢édo a Lei 4502/64.
Exige-se apenas a falsidade de declaragdo como infracdo. Sendo infracdo tributaria, esta
se submete a regra geral do art. 136 do CTN que determina que a responsabilidade por
infracBes tributarias independe da intencdo do agente, ou seja, independe de dolo.
Assim, ndo temos que averiguar a intencdo do agente em praticar a falsidade de
declaracdo, mas apenas se esta foi praticada.

Apesar de o Direito Tributério ndo exigir, genericamente, em suas infraces a presenca
do dolo, o que marca uma das diferencas em relacdo ao do Direito Penal, podemos
buscar naquele ramo do Direito a no¢do da falsidade em si, dissociada do elemento
doloso. Tomamos a ligdo de Guilherme de Souza Nucci (Cédigo Penal Comentado, S&o
Paulo: Editora dos Tribunais, 2007, p. 972) sobre a falsidade prevista no art. 299 do CP
(falsidade ideoldgica):

A introducéo de algo ndo correspondente a realidade compde a falsidade ( ex.: incluir na
carteira de habilitacdo que o motorista pode dirigir qualquer veiculo, quando sua
permissdo limita-se aos automdveis de passeio) e a insercdo de declaracdo ndo
compativel com a que se esperava fosse colocada compde outra situagdo.”

Assim, falsa € a declaracdo sobre um fato que ndo corresponde & realidade ou que ndo é
compativel com o que se esperava fosse colocado. O que se esperava de um crédito que
o contribuinte utiliza para compensar créditos tributarios da Unifo? Espera-se aquilo
que o CTN exige: que seja liquido e certo. E esse o comando do art. 170:

Art. 170. A lei pode, nas condic@es e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulacéo
em cada caso atribuir & autoridade administrativa, autorizar a compensagdo de créditos
tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo
contra a Fazenda publica.

S0 existe direito creditorio compensavel se este for liquido e certo.

A realidade juridica da recorrente era a ndo existéncia de créditos liquidos e certos. Ao
declarar que os possuia, declarou fato falso, fato diverso da realidade juridica. Fez
declaracdo contendo informacdo diversa da que se esperava, uma Vez gue Se esperava
gue so6 declarasse a compensacdo de créditos liquidos e certos.

De fato, ndo ha provas de que foi feita tal declaracéo falsa com dolo, mas a lei ndo exige
0 dolo, como j& demonstramos. As infracfes tributarias ndo exigem a investigacao da
intengdo do agente.

A decisao a quo afirmou que a compensacdo indevida ndo pode induzir inexoravelmente
a falsidade. De fato, ndo pode e ndo o faz. Se a compensacdo indevida for identificada
por falta de provas do pagamento, por erros escusaveis de calculo do crédito, entre
outras hipéteses, ndo teremos a aplicacdo da multa de 150% por auséncia de falsidade.
Mas no caso temos evidenciada a declaracdo em GFIP da existéncia de créditos liquidos
e certos que se revelou falsa. Parece-nos que a situacdo prevista na lei para a aplicacdo
da penalidade de 150% ficou configurada.

Nesse mesmo sentido, cito trechos do voto proferido no Acérddo 9202-005.308,
da Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira:

Contudo, ndo ha que se confundir fraude com falsidade, tendo em vista que se o
legislador, quisesse atribuir a mesma natureza as duas penalidades, teria simplesmente
determinado a aplicacdo do art. 44, § 1° da 9.430....
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Entendo que o dispositivo em questdo retrata multa diversa da comumente aplicada nos
langcamentos de oficio, consubstanciada no art. 44, § 1, da Lei n® 9430/1996:

Ou seja, o0 legislador determina a aplicacdo de multa de 150% quando se trata de
falsidade de declaracdo, sem gue no mencionado dispositivo, mencione a necessidade
de imputacdo, de dolo, fraude ou mesmo simulacdo na conduta do contribuinte.

Verifica-se de inicio que a lei impde como condicdo para aplicagdo da multa isolada que
tenha havido a comprovada falsidade na declaracdo apresentada. Assim, para que 0
fisco possa impor a penalidade de 150% sobre os valores indevidamente compensados,
é imprescindivel a demonstracdo de que a declaracdo efetuada mediante a Guia de
Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servico e InformacGes a Previdéncia
Social GFIP contém falsidade, ou seja, ndo retrata a realidade tributaria da declarante.

Pesquisando o significado do termo falsidade em http://www.dicionariodoaurelio.com,
obtémse o seguinte resultado:

“s.f. Propriedade do que ¢ falso./Mentira, caltnia./Hipocrisia; perfidia./Delito que
comete aquele que conscientemente esconde ou altera a verdade.”...

Vale ressaltar que legislador foi bastante feliz na redagdo do dispositivo encimado,
posto que utilizou-se do art. 44 da Lei n. 9.430/1996 apenas para balizar o percentual de
multa a ser aplicado, ndo condicionando & aplicagdo da multa a ocorréncia das condutas
de sonegagcéo, fraude e conluio, definidas respectivamente nos artigos 71, 72 e 73 da Lei
n. 4.502/1964.

Assim, o art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996, é utilizado apenas para determinar o
percentual da multa a ser aplicado, independente da configuragdo de outras condutas, devendo
ser afastados quaisquer questionamentos no sentido de que a compensacdo indevida nao
representaria os ilicitos previstos naquela lei (sonegacgéo ou fraude).

Nesse mesmo sentido, cito os seguintes acorddos precedentes. 9202-010.162, de
24/11/2021; 9202-009.265, de 14/11/2020, dentre outros.

Cabe frisar ainda que ndo se aplica ao presente caso o Tema 736, qual seja
“Constitucionalidade da multa prevista no art. 74, §815 e 17, da Lei n° 9.430/1996 para 0s casos
de indeferimento dos pedidos de ressarcimento e de ndo homologacdo das declaragdes de
compensacéo de créditos perante a Receita Federal, um vez que ali foi fixada a seguinte tese: "E
inconstitucional a multa isolada prevista em lei para incidir diante da mera negativa de
homologacdo de compensacdo tributaria por ndo consistir em ato ilicito com aptiddo para
propiciar automatica penalidade pecuniaria”. No caso concreto, ndo se trata de mera negativa de
homologagdo da compensacdo, mas de caso de falsidade devidamente fundamentado e
comprovado.

Por fim, também ndo prosperam as alegacdo de cerceamento de defesa por ter o
lancamento se dado com base em indicios, aléem da superficial descricdo dos fatos. Conforme
visto acima, o langcamento foi efetuado em estrita observancia ao art. 170-A do CTN e as
decises judiciais, sendo os fatos devidamente descritos, conforme excertos do Relatério Fiscal
acima copiados.

) DA MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACOES
ACESSORIAS (CFL 78).

A recorrente pretende o cancelamento da penalidade aplicada por descumprimento
de obrigacGes acessérias com base nos mesmo argumentos ja colocados em relacdo aos demais
lancamentos.
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Conforme relatado, trata-se de langamento de multa por infracdo ao disposto no
artigo 32, inciso 1V, da Lei n.° 8.212, de 1991, com as alteracfes dadas pela Lei n° 11.941, de
2009, punivel com a multa prevista no art. 32-A da mesma lei, qual seja a apresentacdo da GFIP
com dados incorrecdes ou omissdes. Certo € que mantido o langcamento relativo as obrigacdes
principais, configurada esta a infracdo pela apresentacdo da GFIP com dados correspondentes a
todos os fatos geradores da contribuicdo previdencidria, ndo restando duvidas que as
incorrecGes/omissdes apontadas existiram, devendo ser mantido o lancamento.

Por fim, quanto as demais jurisprudéncias trazida aos autos, € de se observar o
disposto no artigo 506 da Lei 13.105/2015 (Coédigo de Processo Civil — vigente), o qual
estabelece que a “sentenca faz coisa julgada as partes entre as quais é dada, ndo prejudicando
terceiros". Nao sendo parte nos litigios objetos dos acdrdaos, o interessado ndo pode usufruir dos
efeitos das sentencas ali prolatadas, posto que os efeitos sdo "inter partes” e nao "erga omnes ”.
Decis6es administrativas e judiciais, mesmo que reiteradas, ndo tém efeito vinculante em relacéo
as decisoOes proferidas pelo CARF e ndo sdo normas complementares, como as tratadas o art. 100
do CTN.

CONCLUSAO

Isso posto, voto por conhecer parcialmente do recurso, ndo conhecendo das
alegacOes relativas a matérias que se encontram em discussao judicial, quais sejam: 15 primeiros
dias que antecedem o auxilio doenca; salario maternidade; férias e terco de férias; aviso prévio
indenizado e correspondente parcela no 13° salério; adicional sobre horas-extras, insalubridade,
periculosidade, de transferéncia e adicional noturno; e, na parte conhecida, negar-lhe
provimento.

(documento assinado digitalmente)
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